
 

 

 

 
 

 
PREFEITURA DE CAETÉ 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2025 
PREGÃO ELETRONICO Nº 005/2025 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 
REGIDO PELA LEI Nº 14.133/2021, E DECRETO MUNICIPAL Nº 297/2023 

 
Objeto: “Registro do Preços para futuras e eventuais aquisições de Equipamentos de Proteção e 

Segurança Individual, em atendimento às demandas das Secretarias Municipais, pelo período de 12 (doze) 
meses.”, mediante procedimento licitatório, especificações e demais condições contidas neste edital e 
seus anexos. 

 
 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 772.129,56 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  

DIA 08/05/2025 ÀS  09:00 HORAS (Horário de Brasília) 

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES LICITAR DIGITAL – 

www.licitardigital.com.br 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 MENOR PREÇO POR ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

 

ESCLARECIMENTOS:  

Diretamente pela plataforma de licitações – www.licitardigital.com.br > edital PE 005/2025> esclarecimentos. 

E-mail: compras@caete.mg.gov.br 

Telefones: (31)3651-3264  

Horário de funcionamento: 08h00min. às 12h00min e de 13h00min às 17h00. 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

O MUNICÍPIO DE CAETÉ, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 18.302.299/0001-02, situada 

na Praça João Pinheiro, S/N°, Centro, por intermédio da Divisão de Compras e Licitações, realizará 

licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 297, de 28 de dezembro de 2021, e demais legislação 

aplicavél e , ainda, de acordo com as condiçõesd estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Os trabalhos serão conduzidos pelo agente de contratação, Sr.(a) Gisele Moreira Santos 

(Pregoeira) , designada pelo Decreto nº 021/2025 e pela Equipe de Apoio, designada pelo Decreto n° 

034/2025, anexado aos autos do procedimento. 

O Edital e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Prefeitura Municipal de 

Caeté, através do endereço eletrônico www.caete.mg.gov.br/licitacoes ,na Plataforma de Licitações 

Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br  a partir da data de sua 

publicação. 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico 

www.licitardigital.com.br, bem como, no site da Prefeitura Municipal e, 

www.caete.mg.gov.br/licitacoes. 

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente desconhecendo o teor dos 

Avisos publicados. 

 

 

1.1. O Objeto da presente licitação é o Registro do Preços para futuras e eventuais aquisições de 

Equipamentos de Proteção e Segurança Individual, em atendimento às demandas das Secretarias 

Municipais, pelo período de 12 (doze) meses,conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 
 

 

2.1. O órgão gerenciador será o Município de Caeté através da Secretaria Municipal de 

Administração. 

2.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública que não 

participaram do procedimento de SRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

2.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

2.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

2.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

2.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

 

 

1. OBJETO 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

http://www.caete.mg.gov.br/licitacoes
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.licitardigital.com.br/
http://www.caete.mg.gov.br/licitacoes
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2.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

2.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até trinta dias, observado o prazo 

de vigência da ata. 

2.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo 

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços. 

2.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 2.1. 

Dos limites para as adesões 

2.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

2.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 

2.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 2.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas legalmente constituídas e que comprovem possuir 

os requisitos mínimos de qualificação exigidos neste Edital e seus Anexos. 

3.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma 

de Licitações da Licitar Digital (www.licitardigital.com.br). 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

3.4. Processo com lotes destinados a ampla participação. 

3.5. Não poderão participar do presente certame a empresa: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

3. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
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licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações  

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente  

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional  

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação  

na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica.  

 

 

4.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.   

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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de habilitação previstas neste Edital  

4.4. COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ 

“SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS 

SEGUINTES DECLARAÇÕES: 

(  ) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

(  ) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme art. 63, inciso IV, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que a proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as exigências do 

instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e autenticidade dos documentos 

apresentados. 

(  ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega da proposta, conforme art. 63, §1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente do edital e concordo com as condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não emprego menor 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprego menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal/88. 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato 

convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei Complementar nº 

123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, portanto, a exercer o direito de 

preferência, observado também o disposto nos §§ 1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal n. 14.133/2021. 

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

4.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação  

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

4.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.12. A Prefeitura Municipal de Caeté não se responsabilizará por impossibilidade de inclusão, 

alteração ou exclusão de propostas ou documentos de habilitação por motivos de ordem técnica dos 

computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros 

fatores que impossibilitem a transferência de dados.  

4.13. SERÁ INABILITADO O LICITANTE QUE NÃO COMPROVAR SUA 
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HABILITAÇÃO, SEJA POR NÃO APRESENTAR QUAISQUER DOS DOCUMENTOS 

EXIGIDOS, OU APRESENTÁ-LOS EM DESACORDO COM O ESTABELECIDO NESTE 

EDITAL. 

 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário dos itens; 

5.1.2. Marca , fabricante dos produtos ofertados . 

5.1.3.  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc. 

5.1.4.  A Proposta comercial deverá ser apresentada em moeda corrente nacional, sendo consideradas 

duas casas decimais após a vírgula, e anexada juntamente com  aos documentos de habilitação ;  

5.1.5.  A proposta deverá ser enviada juntamento com os documentos de habilitação, contendo todas 

as informações dos itens (descritivo do item, marca, fabircante, valor unitário , valor toal e etc) 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

5.2.1.O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à  

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (tsessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

5.8. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.9. NO CASO DE ALGUMA INCONSISTÊNCIA NO DESCRITIVO DOS ITENS ENTRE 

O EDITAL E O CONSTANTE NA PLATAFORMA DO PREGÃO ELETRÔNICO, DEVERÁ 

SER CONSIDERADO O DESCRITIVO DO EDITAL. 
 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro.  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 
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6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote,  facultando-se ao licitante a participação 

em quantos lotes forem de seu interesse. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. Os licitantes somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 2,00 

(dois reais). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o  

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita  

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 
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6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

6.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.18.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

6.18.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.7 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 

aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 
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de participação. 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

o item 3.5. deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.1.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.11. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.12. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com  

a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, juntamente com a PROPOSTA, A 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO, ANTES DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, a 

seguir informada: 
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8.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

8.1.1. Registro comercial no caso de firma individual; 

8.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor (ou última 

alteração contratual consolidada), devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em 

se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos 

que comprovem a eleição de seus administradores; 

8.1.3. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova 

da composição da diretoria em exercício; 

8.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 
 

8.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 

também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte; 

b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa 

da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

 demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante  

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os  

débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

8.3. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.4. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 

por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão 
 

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.5.1.CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes 

da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias, quando outro  

prazo de validade não estiver expresso no documento. 

8.5.2. Empresas que se encontrem em recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar do certame 

desde que apresentem certidão emitida pelo juízo em que tramita o procedimento da recuperação judicial 

ou extrajudicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente a suportar o 

cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto a ser 

licitado, JUNTO DE documento que comprove que o plano de recuperação foi acolhido na esfera 

judicial, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005, sem o prejuízo de eventuais diligências da 
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Administração junto ao juízo onde se processa a recuperação, a fim de se constatar a capacidade 

econômicofinanceira da licitante . 
 

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.6.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprovem a aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, qualidade e prazos com o objeto da presente licitação,conforme Art. 67 

da Lei 14.133/21. 

a)  as licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 

comprovação (contratos, notas fiscais e outros) para dar legitimidade aos atestados de capacidade técnica 

apresentados; 

 

8.7. A confirmação da veracidade das certidões emitidas pela internet apresentadas pelos licitantes 

será feita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro e/ou Membros da Equipe de Apoio,através dos 

respectivos sites. 

8.8. Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista 

apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (que se 

manifestou como tal no sistema do provedor), a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, após a declaração de vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da Administração Municipal, quando requerida pela licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.8.1. Caso o microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte não regularize 

sua documentação fiscal e trabalhista no prazo estabelecido acima, decairá seu direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.8.2. Os benefícios acima mencionados não são aplicados aos LOTES cujos valores estimados forem 

superiores à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação  

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2.o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta) minutos. 

9.3.3.o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a  

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

09. DOS RECURSOS 
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assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.licitardigital.com.br. 

 

  

 
10.1.  Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço por lote, a regularidade e a habilitação do 

licitante vencedor, inexistindo manifestação recursal, incumbe à autoridade competente adjudicar o 

objeto e homologar o procedimento licitatório. 

10.2.  Decididos os recursos porventura interpostos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 

a autoridade competente adjudicará o objeto ao licitante vencedor e homologará o procedimento 

licitatório. 

 

 

11.1.Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo 

de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir da sua 

assinatura,podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 

que comprovado o preço vantajoso. 

11.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

11.4. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital pelo representante 

da empresa vencedora. 

11.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

 

 
 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

12.1.2.1.não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

http://www.licitardigital.com.br/
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12.1.2.2.recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3.pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4.deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5.apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1.recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.1.6.1.agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2.induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3.apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4.A multa será recolhida em percentual de 10% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 

15% do valor do contrato licitado. 

12.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6.Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)  

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8.Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem 

como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
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aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação  

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 

do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: www.licitardigital.com.br ou compras@caete.mg.gov.br  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo agente de contratação/pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

13.5. Acolhida a impugnação, havendo alteração do edital, será definida e publicada nova data para 

a realização do certame, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 

exceto quando a eventual alteração não comprometer a formulação das propostas. 

 

 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

http://www.licitardigital.com.br/
mailto:compras@caete.mg.gov.br
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condução ou do resultado do processo licitatório.  

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e/ou 

https://www.caete.mg.gov.br/licitacoes  

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

14.11.2  ANEXO II – Modelo de Proposta 

14.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

 

 

 

Caeté, 15 de abril de 2025 

 

 

 

Gisele Moreira Santos 

Agente de Contratação 

 

 

 

Júlio Cesar dos Santos Teixeira 

Autoridade competente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.licitardigital.com.br/
https://www.caete.mg.gov.br/licitacoes
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1.1 O Objeto da presente licitação é o “Registro do Preços para futuras e eventuais 

aquisições de Equipamentos de Proteção e Segurança Individual, em atendimento às demandas 

das Secretarias Municipais, pelo período de 12 (doze) meses”,mediante procedimento 

licitatório, especificações e demais condições contidas neste edital e seus anexos. 

 

ITEM UNID. QUANT ESPECIFICAÇÃO 

1 100 UND 

AVENTAL CONFECCIONADO EM BAGUN COM FORRO (PVC 

FORRADO) NA COR BRANCA COM 120X70CM, COM CORDÕES EM 

TECIDO PARA AJUSTE E FIXAÇÃO NA ALTURA DA CINTURA E NO 

PESCOÇO, PRESOS AO AVENTAL ATRAVÉS DE ILHÓS. 

2 30 UND 

AVENTAL DE SEGURANÇA, CONFECCIONADO EM RASPA DE 

COURO, COM TIRAS E FIVELAS PARA AJUSTE, SEM MANGA 

SOLDADOR TIBO BARBEIRO 120X0,60 PARA PROTEÇÃO 

FRONTAL DO USUÁRIO CONTRA AGENTES ABRASIVOS E 

ESCORIASTES E SERVIÇOS DE SOLDA EM GERAL.  

3 100 UND 

AVENTAL TÉRMICO ANTICHAMAS: AVENTAL DE PROTEÇÃO, 

ESPECÍFICO PARA TRABALHO EM COZINHAS INDUSTRIAIS, 

CONFECCIONADO EM TECIDO ESPECIAL RETARDANTE A 

CHAMAS, COM COSTURA DUPLA E LINHA DE META ARAMIDA, 

ACABAMENTO ESPECIAL, TRATAMENTO IMPERMEABILIZANTE, 

PRÓPRIO PARA AMBIENTE QUE EXIGE PROTEÇÃO TÉRMICA COM 

EXPOSIÇÃO A CALOR, VAPOR E RESPINGOS QUENTES. 

CARACTERÍSTICAS: TECIDO ESPECIAL RETARDANTE; COSTURA 

DUPLA; LINHA DE META ARAMIDA; PROTEÇÃO COM CONFORTO 

DO TRONCO DO USUÁRIO CONTRA PROTEÇÃO TÉRMICA; COR 

AZUL; MEDIDA 1,20M X0,70M. O TAMANHO A SEREM DEFINIDO 

NA ENTREGA.   

4 200 UND 

AVENTAL IMPERMEÁVEL DE PVC: AVENTAL DE SEGURANÇA, 

IMPERMEÁVEL, RESISTENTE, CONFECCIONADO EM PVC COM 

FORRO DE POLIÉSTER, COMPOSTO DE PEÇA ÚNICA, MODELO 

FRONTAL, COM TRÊS TIRAS DE CORDÃO SINTÉTICO PARA 

AJUSTE, SENDO 2 NA CINTURA E UMA NO PESCOÇO, SOLDADAS 

ELETRONICAMENTE. INDICADO PARA TRABALHOS EM 

COZINHAS, AÇOUGUES E FRIGORÍFICOS. PROTEÇÃO DO TRONCO 

DO USUÁRIO CONTRA UMIDADE PROVENIENTE DE OPERAÇÕES 

COM USO DE ÁGUA. COR BRANCA. TAMANHO 1,20M X 0,70M. O 

TAMANHO A SER DEFINIDO NA ENTREGA. 

5 180 UND 

BONÉ TOUCA ÁRABE BRIM CINZA. BONÉ DE SEGURANÇA 

CONFECCIONADO EM TECIDO BRIM (100% ALGODÃO), 

FECHAMENTO ATRAVÉS DE TIRAS AUTO COLANTES PARA 

FECHAMENTO FRONTAL E SAIA TIPO ÁRABE ATÉ OS OMBROS. 

APROVADO PARA PROTEÇÃO DO CRÂNIO E PESCOÇO DO 

USUÁRIO CONTRA AGENTES ABRASIVOS E ESCORIANTES.  

6 30 UND 

BOTA CANO LONGO COM REFLETIVO EM ALTA FREQUÊNCIA, 

PALMILHA DE LIMPEZA EM LÁTEX E SOLADO BORRACHA. O 

PRESENTE MEMORIAL DESCRITIVO FIXA AS CARACTERÍSTICAS 

EXIGÍVEIS À AQUISIÇÃO DE BOTA CANO LONGO COM 

REFLETIVO EM ALTA FREQUÊNCIA, PALMILHA DE LIMPEZA EM 

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
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LÁTEX E SOLADO DE BORRACHA, E ESTABELECE AS CONDIÇÕES 

TÉCNICAS E CERTIFICADO DE APROVAÇÃO C.A. PARA O SEU 

RECEBIMENTO; BOTA CANO LONGO CONFECCIONADA EM 

COURO SEMI-CROMO, DE PRIMEIRA QUALIDADE 

HIDROFUGADO, COM A GRAVAÇÃO DA LOGOMARCA SAMU NA 

LATERAL, ISENTA DE CORTES, FUROS, CICATRIZES, BEM COMO 

SINAIS DE PARASITAS, OU SEJA, CARRAPATOS, BERNES E 

OUTROS DEFEITOS PROVOCADOS POR RISCOS DE CERCA, 

CHIFRADAS, MARCAS DE FOGO, ETC.., COM ESPESSURA MÍNIMA 

2.0MM, ZÍPER LATERAL NA PARTE INTERNA, COM FORRO DE 

ISOLAMENTO INTERNO NA EXTENSÃO DO ZÍPER, CANO 

SUPERIOR EM COURO TIPO NAPA VACUM, FORRO 

ALMOFADADO, CANO SUPERIOR COM ELÁSTICO, CANELEIRA 

COM REFORÇO INTERNO EM COURO, PALMILHA DE MONTAGEM 

EM COURO, PALMILHA EM LÁTEX, BLAQUEADO, COM SOLADO 

DE BORRACHA REFORÇADO, ANTIDERRAPANTE.  NUMERAÇÃO 

A SER DEFINIDA NA ENTREGA. 

7 100 PAR 

BOTA DE BORRACHA EM PVC, CANO LONGO, BRANCA, 

MEDINDO APROXIMADAMENTE 35 CM, NUMERAÇÃO A SER 

DETERMINADA NA ENTREGA, CA IMPRESSO 

8 100 PAR 

BOTA DE BORRACHA EM PVC CANO, LONGO PRETA, SEM FORRO 

INTERNO, COM SOLADO ANTIDERRAPANTE, MEDINDO 

APROXIMADAMENTE 35CM, CA IMPRESSO 

9 260 PAR 

BOTA DE SEGURANÇA, CONFECCIONADA EM PVC, CANO CURTO, 

28,5CM DE ALTURA, BRANCA, NUMERAÇÃO A SER DEFINIDA NA 

ENTREGA. CA IMPRESSO NO CABEDAL. 

10 280 PAR 

BOTINA DE COURO COM VAQUETA CURTIDA, SOLADO EM 

POLIURETANO (PU), ANTIDERRAPANTE, BI DENSIDADE, COM 

ELÁSTICO NA LATERAL, CANO ACOLCHOADO, PRETA, 

NUMERAÇÃO A SER DEFINIDA NA ENTREGA, CA IMPRESSO. 

11 485 PAR 

BOTINA NOBUCK DE SEGURANÇA COM FECHAMENTO EM 

CADARÇO, CANO ACOLCHOADO, CABEDAL CONFECCIONADO 

EM COURO CURTIDO AO CROMO, SOLADO BI DENSIDADE 

INJETADO AO CABEDAL, COR MARROM 

12 350 PAR 

CALÇADO DE SEGURANÇA EM COURO, COM SOLADO 

POLIURETANO PU, SEM BIQUEIRA DE AÇO, ANTIDERRAPANTE, 

BI DENSIDADE, COM CADARÇO, CANO CURTO ACOLCHOADO, 

TIPO SAPATO OU TÊNIS, PRETO, N° A SER DEFINIDO NA 

ENTREGA, COM CA IMPRESSO. 

13 10 PAR 

CALÇADO DE SEGURANÇA FEMININO NA COR PRETA, 

CONFECCIONADO EM COURO NATURAL, COSTURAS EM ALTO 

RELEVO. POSSUI ZÍPER NAS LATERAIS PARA FACILITAR O 

CALCE. O CABEDAL SEMPRE EM COURO E PALMILHA ULTRA 

MACIA QUE GARANTE A ABSORÇÃO DE TRANSPIRAÇÃO E 

IMPACTOS. SALTO GROSSO TIPO PLATAFORMA OU ANABELA. 

ALTURA DE SALTO: 04 CM APROXIMADAMENTE 

14 30 UND CANELEIRA EM RASPA DE COURO PARA USO COM ROÇADEIRA  

15 30 UND 

CAPA DE CHUVA PARA SAMU: BLUSA IMPERMEÁVEL 

CONFECCIONADA EM NYLON EMBORRACHADO NA COR 

LARANJA, COM FORRAÇÃO INTERNA EM TELA DE POLIÉSTER 

MACIO. COM MANGAS COMPRIDAS, TENDO ELÁSTICO E VELCRO 

NAS EXTREMIDADES PARA AJUSTE AO PUNHO E IMPEDIR A 

ENTRADA DE ÁGUA. DEVERÁ APRESENTAR, AINDA, REFORÇO 

DO MESMO TECIDO PARA PROTEÇÃO DOS COTOVELOS. 

ABERTURA FRONTAL COM FECHAMENTO DUPLO ATRAVÉS DE 

ZÍPER E VELCRO. DEVERÁ TER FORRO EM TELA DE POLIÉSTER 

INTERNAMENTE PARA UMA BOA VENTILAÇÃO, TODAS AS 

COSTURAS DO BLUSÃO DEVERÃO SER DUPLAS, COM VEDAÇÃO 
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TERMO ELETRÔNICA. DEVERÁ TER UMA FAIXA REFLETIVA DE 

3CM EM TODA EXTENSÃO DAS COSTAS, FIXADA A 1CM ACIMA 

DA COSTURA DA SOBRE PALA. DEVERÁ TER NAS COSTAS 

DISPOSTOS DE DISPOSTOS DE FORMA CENTRALIZADA 

GRAVAÇÃO DO BRASÃO DO SAMU 192, MEDINDO 15CM X 25CM. 

DEVERÁ TER FAIXA REFLETIVA NO PUNHO 8CM ACIMA DA 

COSTURA DO SOBRE PUNHO, FAIXA REFLETIVA DE 3CM DE 

LARGURA. NO LADO ESQUERDO DO PEITO, DEVERÁ TER A 

GRAVAÇÃO DO BRASÃO DO SAMU. A BLUSA DEVERÁ TER GOLA 

ALTA MEDINDO 9,5CM DE ALTURA. O CAPUZ DEVERÁ SER 

EMBUTIDO NA GOLA ATRAVÉS DE ZÍPER COM 30CM. NA 

CINTURA, EM TODA A VOLTA, BARRA DE 3CM DE LARGURA 

INTERNAMENTE, ELÁSTICO RESISTENTE COM 3CM DE LARGURA 

PARA FIXAR A BLUSA À CINTURA, IMPEDINDO A ENTRADA DE 

ÁGUA. A FORRAÇÃO DA BLUSA DEVE SER DE BOA QUALIDADE, 

NÃO APRESENTANDO DEFEITOS OU EXCESSOS DE TAMANHO. 

16 60 UND 

CAPA DE CHUVA TRANSPARENTE UNISSEX. CAPA DE 

SEGURANÇA CONFECCIONADA EM VINIL, MANGAS LONGAS 

15MM, CAPUZ, FECHAMENTO FRONTAL COM 4 BOTÕES 

PLÁSTICOS DE PRESSÃO, COSTURA ATRAVÉS DE SOLDA 

ELETRÔNICA. DADOS TÉCNICOS- CA: 41.688.(VESTE PESSOAS 

COM MANEQUIM 34 AO 52); 

17 50 UND 

CAPA DE CHUVA TRANSPARENTE UNISSEX. MATERIAL: 

PLÁSTICO; COMPOSIÇÃO: 100% POLIETILENO; TAMANHO ÚNICO 

(VESTE PESSOAS COM MANEQUIM 34 AO 52); POSSUI 1,53 DE 

ALTURA/ 76CM DE LARGURA E 65 CM DE COMPRIMENTO DE 

MANGA 

18 220 UND 

CAPA PARA CHUVA DE PVC, REFORÇADA COM MANGA, CAPUZ, 

COSTURA ELETRÔNICA DE BOTÕES DE PLÁSTICO DE PRESSÃO 

RECOBERTO, ELÁSTICO EMBUTIDO NO PUNHO, IMPERMEÁVEL, 

FORRADA OU FORRO EM TREVIRA, NA COR LARANJA, 

COMPRIMENTO ABAIXO DOS JOELHOS, COM FAIXA REFLETIVA 

NA ALTURA DAS COSTAS, TÓRAX. 

19 10 UND CAPACETE PARA ROÇADEIRA COMPLETO FÁCIL+ ABAFADOR 

20 5 UND 

CINTA PARA ELEVAÇÃO DE CARGA 4M 3T. INDICADA PARA 

ELEVAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS. NUNCA UTILIZAR 

PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE PESSOAS OU ANIMAIS- 

CARGA DE TRABALHO DA CINTA EM ELEVAÇÃO 

VERTICAL/DIRETA:3,0 T; CARGA DE TRABALHO DA CINTA EM 

ELEVAÇÃO FORÇA/LAÇO:2,4T; CARGA DE TRABALHO DA CINTA 

EM ELEVAÇÃO CESTO/PARALELA:6,0 T; CARGA DE TRABALHO 

DA CINTA EM ELEVAÇÃO CESTO/ANGULAR ATÉ 

45°:4,2T;COMPRIMENTO TOTAL DA CINTA ELEVAÇÃO DE 

CARGA:4,0 M; FATOR DE SEGURANÇA DA CINTA DE ELEVAÇÃO 

DE CARGA:7,1;LARGURA DA CINTA:90,0 MM; MATERIAL DA 

CINTA: POLIÉSTER; NORMA DE REFERÊNCIA DA CINTA: ABNT 

NBR 15637-1 

21 5 UND 

CINTA PLANA PARA ELEVAÇÃO DE CARGA ATÉ 6 TONELADAS 6 

METROS. DESCRIÇÃO:1 CINTA PARA ELEVAÇÃO DE CARGAS 

INDICADA PARA ELEVAÇÃO E MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS. 

NUNCA UTILIZAR PARA TRANSPORTE E ELEVAÇÃO DE PESSOAS 

OU ANIMAIS. POSSUI EXCELENTE RESISTÊNCIA, FLEXIBILIDADE 

E FACILIDADE NO MANUSEIO, REDUZINDO O ESFORÇO 

DURANTE A OPERAÇÃO, ALÉM DE OFERECER MENOR RISCO OU 

DANOS NA MOVIMENTAÇÃO DE CARGAS, ESPECIFICAÇÕES: 

CARGA DE TRABALHO DA CINTA EM ELEVAÇÃO 

VERTICAL/DIRETA:6,0 T CARGA DE TRABALHO DA CINTA EM 

ELEVAÇÃO FORÇA/LAÇO:4,8 T CARGA DE TRABALHO DA CINTA 
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EM ELEVAÇÃO CESTO/PARALELA:12,0 T CARGA DE TRABALHO. 

22 20 UND 

CINTO ESPECIAL PARA SUSTENTAÇÃO DE ROÇADEIRA. 

MATERIAL DO CINTO: NYLON. FACILITA OS TRABALHOS DE 

LONGA DURAÇÃO, POIS OFERECE MAIOR LIBERDADE DE 

LOCOMOÇÃO DURANTE O USO DA MÁQUINA. POSSUI SISTEMA 

DE AJUSTE QUE PERMITE A REGULAGEM DA ROÇADEIRA, 

GARANTINDO MAIOR ERGONOMIA E CONFORTO DURANTE O 

TRABALHO, 

23 5 UND 
CINTO PARAQUEDISTA ABDOMINAL COM CONECÇÃO VENTRAL, 

COMPLETO COM TALABARTE DUPLO Y ABS CA 38065 

24 30 UND 

CONE DE SINALIZAÇÃO FLEXÍVEL, DE BORRACHA NA COR 

LARANJA E BRANCO, RESISTENTE A INTEMPÉRIS, ALTURA DE 75 

CM, REFLETIVO. 

25 250 UND 

CONJUNTO DE SEGURANÇA CONFECCIONADO EM TECIDO 

MISTO, 50¨% ALGODÃO E 50% POLIÉSTER COM TRATAMENTO 

HIDRO-REPELENTE. COMPOSTO DE CAMISA E CALÇA. CAMISA 

MANGA LONGA, MODELO FECHADO, PIERRE FRONTAL COM 

FECHAMENTO EM VELCRO, GOLA CARECA, MANGA RAGLÃ, 

BORDA INFERIOR (BAINHA) AJUSTÁVEL, PODENDO SER DE 

ELÁSTICO OU CORDONEL, CALÇA COMPRIDA, CINTURA 

AJUSTÁVEL ATRAVÉS DE ELÁSTICO OU CORDONEL, SEM BOLSO, 

COM REFORÇO IMPERMEÁVEL EM PVC NAS PERNAS, NA PARTE 

FRONTAL OU ABAIXO DO JOELHO. ACOMPANHA BONÉ TIPO 

ÁRABE COM ABA RÍGIDA E SAIA, FECHAMENTO EM VELCRO E 

ELÁSTICO PARA AJUSTE A CABEÇA, VISEIRA CONFECCIONADA 

EM ACETADO TRANSPARENTE, COM APOIO ALMOFADADO E 

TIRAS AJUSTÁVEIS COM VELCRO, AVENTAL DE PVC, C.A 

IMPRESSO 

26 60 UND 

FILTRO QUÍMICO COMBINADO PARA MÁSCARA FACIAL 

MODELO FULL FACE ABSOLUTE, TÊM COMO ELEMENTO 

FILTRANTE O CARVÃO ATIVO, QUE PODEM SER DO TIPO: A, B, K, 

AB OU ABEK, DEPENDENDO DO TIPO DE CONTAMINANTE, OS 

FILTROS MECÂNICOS TÊM COMO ELEMENTO FILTRANTE UM 

NÃO TECIDO, FORMADO POR MICROFIBRAS, TRATADO 

ELETROSTATICAMENTE.  

27 150 UND 

FITA ZEBRADA, EM MATERIAL PLÁSTICO COLORIDO, EM 

POLIESTIRENO, COM LISTAS AMARELAS E PRETAS 

INTERCALADAS, UTILIZADAS INTERNA E EXTERNAMENTE NA 

SINALIZAÇÃO, INTERDIÇÃO OU DEMARCAÇÃO GERAL, LEVES E 

RESISTENTES, DOBRÁVEIS E DE FÁCIL INSTALAÇÃO, ROLOS 

MEDINDO 200 METROS DE COMPRIMENTO E 70 MM DE 

LARGURA. 

28 5 KIT 

KIT CINTO 5 PONTOS COM ACESSÓRIOS TRABALHO A ALTURA, 

COM: 01 CINTO PARAQUEDISTA ABDOMINAL 5 PONTOS; 01 

TALABARTE DUPLO COM ABS; 01 TRAVA QUEDAS; 02 

MOSQUETÕES OVAL; 02 FITAS DE ANCORAGEM 120 CM; 01 

TALABARTE DE POSICIONAMENTO EM CORDA COM 

REGULADOR AÇO INOX; 01 ROLO DE CORDA DE 50 METROS 

29 150 UND 

LOÇÃO SOLAR BLOQUEADORA FPS 30. AGE CONTRA A AÇÃO 

NOCIVA DOS RAIOS ULTRAVIOLETAS DOS TIPOS UVA E UVB 

EMITIDAS PELAS RADIAÇÕES SOLARES, PELAS RADIAÇÕES 

PROVENIENTES DE TRABALHOS COM SOLDAS ELÉTRICAS E DE 

OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS QUE EMITAM ESTE TIPO 

DE RADIAÇÕES. NÃO DEVE POSSUIR INGREDIENTES PERIGOSOS 

À PELE E A SAÚDE. FÓRMULA: OIL-FREE, OU SEJA, NÃO OLEOSA, 

PROPORCIONANDO MAIOR CONFORTO NA SUA UTILIZAÇÃO; 

NÃO COMEDOGÊNICA, NÃO FORMANDO COMEDÕES (CRAVOS, 
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ESPINHAS); QUE NÃO UTILIZE PABA FREE (FILTRO QUÍMICO); 

QUE PERSISTA SOB A PELE POR PELO MENOS 2,5 HORAS; 

COMPROVADAMENTE ANTI RADIAÇÃO UVA/UVB; 

HIPOALERGÊNICA; DERMATOLOGICAMENTE TESTADA. 

30 200 PAR 
LUVA DE BORRACHA REFORÇADA CANO LONGO, TAMANHOS 

VARIADOS. CA 34.570. 

31 320 PAR 

LUVA DE LÁTEX MULTIUSO, ELABORADA COM LÁTEX DA MAIS 

ALTA QUALIDADE, MAIOR DURABILIDADE, FORRADA COM A 

PALMA DA MÃO ANTIDERRAPANTE, TAMANHOS A SEREM 

DEFINIDOS NA ENTREGA, IDEAL PARA SERVIÇOS DOMÉSTICOS 

E LIMPEZA PESADA. 

32 1.810 PAR 

LUVA DE LÁTEX NATURAL E NEOPRENE, FLOCADA, 

ANTIDESLIZANTE, COMPOSTA DE BORRACHA DE LÁTEX 

NATURAL, COM REVESTIMENTO INTERNO, REFORÇADA, COM 

SUPERFÍCIE EXTERNA ANTIDERRAPANTE TANTO NA PALMA DA 

MÃO QUANTO NA PONTA DOS DEDOS, CANO LONGO. CA 

IMPRESSO. 

33 125 CX 
LUVA DE LÁTEX, NÃO ÉSTERIL, BRANCA, CAIXA CONTENDO 100 

PARES-TAMANHOS A SEREM DEFINIDOS NA NETREGA. 

34 100 UND 

LUVA DE MALHA DE AÇO ANTI-CORTE: LUVA DE SEGURANÇA 

DE MALHA DE AÇO DE CINCO DEDOS, CONFECCIONADAS EM 

ELO DE AÇO INOX (MALHA DE AÇO INOX), COM BRACELETE 

CONFECCIONADO DE MATERIAL SINTÉTICO, AJUSTÁVEL 

ATRAVÉS DE PRESILHAS METÁLICAS. PROTEÇÃO DO USUÁRIO 

CONTRA CORTES E INCISÕES. IDEAL PRA PROCESSAMENTOS DE 

ALIMENTOS. TAMANHO A SER DEFINIDO NA ENTREGA 

35 210 PAR 
LUVA DE PANO CANO CURTO, PUNHO COM ELÁSTICO, COSTURA 

REFORÇADA 

36 300 PAR 
LUVA DE RASPA CANO CURTO, COM COSTURAS REFORÇADAS, 

MEDINDO 7 CM, CA IMPRESSO. 

37 260 PAR 
LUVA DE RASPA CANO LONGO COM COSTURAS REFORÇADAS, 

MEDINDO DE 15 A 20 CM, CA IMPRESSO. 

38 280 PAR 
LUVA DE VAQUETA COM COSTURA EM LINHA DE NYLON, 

PUNHO COM ELÁSTICO, CA IMPRESSO 

39 110 PAR 

LUVA EM PVC FORRADA COM PUNHO DE 36 CM IDEAL PARA 

LAVAGEM DE PEÇAS EM CORROSIVOS, MANUSEIO DE ÁCIDOS, 

ÓLEOS, GRAXAS (GORDURAS), SERVIÇOS GERAIS DE 

GALVANOPLASTIA, LAVAGEM DE PEÇAS EM DECAPANTES, 

LUBRIFICAÇÃO DE PEÇAS, INSPEÇÃO EM TANQUES DE 

LAVAGEM DE PEÇAS, SUBMETIDAS A TRATAMENTO TÉRMICO 

(CEMENTAÇÃO), PINTURA A PISTOLA OU A PINCEL, 

CARREGAMENTO DE LÃ DE VIDRO, CA IMPRESSO. 

40 15 UND 

MACACÃO DE SEGURANÇA CONFECCIONADO EM TECIDO NÃO 

TECIDO(TNT) DE POLIPROPILENO COM FILME DE POLIETILENO 

MICRO POROSO, CAPUZ EM DUAS PEÇAS COM ELÁSTICO, 

FECHAMENTO FRONTAL COM ZÍPER BIDIRECIONAL SEM ABA 

PROTETORA, ELÁSTICO NA CINTURA, PUNHOS E TORNOZELOS. 

41 30 UND 

MACACÃO PARA O SAMU: COMPOSIÇÃO DA FIBRA TECIDO TIPO 

RIPSTOP, COMPOSTO POR 67% FIBRA DE POLIÉSTER E 33% DE 

FIBRA DE ALGODÃO COM TINGIMENTO EM CORES FIRMES, 

RESISTENTES AO USO E LAVAGENS. NA COR AZUL MARINHO 

N°19-4010 CONFORME A "ESCALA DE CORES PANTONE" 

(PANTONE MATCHING SYSTEM OU PMS). O FABRICANTE DEVE 

SER CERTIFICADO: (ISO 9001:2000); (ISO 14001:2004). O TECIDO 

DEVE TER RESISTÊNCIA CERTIFICADA NOS SEGUINTES TESTES: 

(AATCC96), (NBR9925) E (ISO 5081). A GRAMATURA DO TECIDO 

CONFERE PROTEÇÃO UV (ULTRA VIOLETA) E A SUA 
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MODELAGEM GARANTE PROTEÇÃO DO CORPO, MEMBROS 

INFERIORES E SUPERIORES.  TAMANHO A SER DEFINIDO NA 

ENTREGA.   

42 10 UND 

MACACÃO RF NR10 OFF SHORE PADRÃO PETROBRÁS RISCO 1 E 

2 C/ FAIXA REFLETIVA CINZA RETARDANTE A CHAMA 

(ANTICHAMA), CONTRA ARCO ELÉTRICO E FOGO REPENTINO 

(FLASH FIRE). DETALHES TÉCNICOA:APROVAÇÕES E NORMAS: 

CERTIFICADO DE ANÁLISE CONCEDIO PELO TEM- MINISTÉRIO 

DO TRABALHO NR 6;NR10 CA 38585 ASTM F 1930;ASTM F 

2621;ASTM D6413; ASTM F 1959;ASTM F1506 NFPA 70E;NFPA 2112- 

MACACÃO CA 38585, TECIDO FR 100%ALGODÃO 8OZ (290 G/M²) 

RETARDANTE A CHAMAS ATPV:10,7 CAL/CM² INDICADO PARA 

QUALQUER TRABALHO OFFSHORE,PLATAFORMAS,INDÚSTRIAS 

QUÍMICAS,SERVIÇOS COM EXIGÊNCIA DE PADRÃO PETROBRÁS, 

TRABALHO COM ELETRICIDADE, BEM COMO TRABALHOS EM 

AMBIENTES COM MATERIAIS INFLAMÁVEIS COMO 

COMBUSTÍVEIS E GASES INFLAMÁVEIS QUE  POSSA OCORRER 

FENOMÊNOS DE FOGO REPENTINO(FLASH DIRE). 

43 120 PAR 

MANGUITO - MATERIAL PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UVA E 

UV50+; PAR DE MANGUITOS. ALTA QUALIDADE DE 

ACABAMENTO. - POSSUI ENTRADA PARA DEDOS. - PRODUTO 

100% MALEÁVEL, MUITO CONFORTÁVEL - MATERIAL: 100% 

POLIÉSTER- LEVE E RESISTENTE. - FLEXÍVEL, ADAPTA-SE PARA 

QUALQUER BRAÇO- POSSUI ELÁSTICOS NAS EXTREMIDADES, 

EVITANDO ASSIM ESCORREGAMENTO. - REFRIGERAÇÃO 

CORPORAL QUANDO EM CONTATO COM A PELE.- SECAGEM 

RÁPIDA DE TRANSPIRAÇÃO 

44 220 UND 
MÁSCARA DE PROTEÇÃO CONTRA PÓ, SEM VÁLVULAS CA 

14.102. 

45 5 UND MÁSCARA DE SOLDA ESCURECIMENTO AUTOMÁTICO 

46 312 CX 
MÁSCARA DESCARTÁVEL DUPLA COM ELÁSTICO, 

CONFECCIONADA EM TNT, CAIXA CONTENDO 100 UNIDADES. 

47 40 UND 

MÁSCARA FACIAL MODELO FULL FACE ABSOLUTE É UM 

RESPIRADOR DE AR DE SEGURANÇA, TIPO PEÇA FACIAL 

INTEIRA, CONFECCIONADA EM SILICONE, NAS CORES AZUL OU 

EM NEOPRENE, NA COR PRETA. POSSUI UM VISOR PANORÂMICO 

DE VIDRO, ÂMBAR OU VERDE, FIXO NA MÁSCARA POR UM ARO 

DE METAL OU PLÁSTICO (PRETO OU CROMADO). A PARTE 

FRONTAL INFERIOR DO CORPO DA PEÇA POSSUI UM SUPORTE 

COM UMA VÁLVULA DE EXALAÇÃO, DIAFRAGMA DE VOZ 

(EXCETO NO MODELO STD – STANDARD) E UMA MASCARILHA 

INTERNA. NAS LATERAIS DO CORPO DA PEÇA ESTÃO 

LOCALIZADAS DUAS ABERTURAS CONTENDO DOIS 

DISPOSITIVOS DE ENCAIXE TIPO BAIONETA ONDE SÃO FIXADOS 

OS FILTROS DE PROTEÇÃO RESPIRATÓRIA. CADA DISPOSITIVO 

CONTÉM UMA VÁLVULA DE INALAÇÃO. A MÁSCARA POSSUI UM 

TIRANTE DE CABEÇA COM CINCO PONTOS DE APOIO, PRESOS 

NAS BORDAS POR MEIO DE FIVELAS DE MATERIAL PLÁSTICO 

COM PRESILHAS DE MATERIAL PLÁSTICO PARA AJUSTE RÁPIDO. 

TAMBÉM POSSUI UMA TIRA DE NUCA PARA DESCANSO (EXCETO 

NO MODELO STD STANDARD), PRESA ATRAVÉS DE DOIS PONTOS 

NAS FIVELAS DAS BORDAS INFERIORES DA MÁSCARA. A 

MÁSCARA FOI PROJETADA PARA UTILIZAR DOIS FILTROS. O FPA 

(FATOR DE PROTEÇÃO ATRIBUÍDO) DESTA MÁSCARA É 100, OU 

SEJA, PODE SER UTILIZADO EM AMBIENTES CUJO 

CONTAMINANTE NÃO EXCEDA 100 VEZES O SEU LIMITE DE 

TOLERÂNCIA. 
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48 115 UND 

MOCHILA COSTAL, EM LONA, FORMATO RETANGULAR COM 

DIVISÓRIAS INTERNAS, BOLSO EXTERNO, FECHAMENTO TIPO 

ENVELOPE, COM ALÇA LATERAL E ALÇA COSTAL 

49 70 UND 

ÓCULOS DE SEGURANÇA AMPLA VISÃO, COM LENTES DE 

PROTEÇÃO EM POLICARBONATO 2,4MM DE ESPESSURA, COM 

TRATAMENTO ANTI-RISCOS, ANTE EMBAÇANTE E UV, 

VENTILAÇÃO INDIRETA, ARMAÇÃO EM SILICONE E ELÁSTICO 

DE MEMÓRIA AJUSTÁVEL. 

50 230 UND 

ÓCULOS DE SEGURANÇA COM LENTES EM POLICARBONATO 

INCOLOR COM TRATAMENTO ANTIRRISCO, ANTIEMBAÇANTE E 

CONTRA RADIAÇÕES ULTRAVIOLETAS. POSSIBILIDADE DE 

MONTAGEM DE LENTES GRADUADAS POLIMÉRICAS. ARMAÇÃO 

NAS CORES INCOLOR OU FUMÊ. HASTES TIPO ESPÁTULA COM 

REGULAGEM DE DISTÂNCIA. TAMANHO ÚNICO. 

51 50 UND 

ÓCULOS DE SEGURANÇA LENTE CRISTAL. ÓCULOS DE 

SEGURANÇA, CONSTITUÍDO DE ARMAÇÃO CONVENCIONAL DE 

PLÁSTICO PRETO OU CINZA TRANSPARENTE, HASTES TIPO 

ESPÁTULA, COM OU SEM FILETES METÁLICOS INTERNOS, 

CONFECCIONADAS DO MESMO MATERIAL DA ARMAÇÃO OU 

MEIAS HASTES COM ELÁSTICO. PROTETORES LATERAIS 

MULTIPERFURADOS DE MATERIAL PLÁSTICO INCOLOR OU 

PRETO OU TELA DE AÇO E LENTES DE VIDRO OFTÁLMICO 

INCOLOR. AS HASTES SÃO ARTICULADAS NOS AROS ATRAVÉS 

DE PARAFUSOS METÁLICOS E OS PROTETORES LATERAIS SÃO 

ARTICULADOS NOS AROS ATRAVÉS DE REBITES METÁLICOS. OS 

ÓCULOS SÃO INDICADOS PARA PROTEÇÃO DOS OLHOS CONTRA 

IMPACTOS DE PARTÍCULAS MULTIDIRECIONAIS E 

LUMINOSIDADE INTENSA, NO CASO DE MODELO COM LENTES 

VERDES 

52 50 UND 

ÓCULOS DE SEGURANÇA LENTE CRISTAL. ÓCULOS DE 

SEGURANÇA, CONSTITUÍDOS DE ARMAÇÃO CONVENCIONAL DE 

PLÁSTICO PRETO, OU CINZA TRANSPARENTE, HASTES TIPO 

ESPÁTULA, COM OU SEM FILETES METÁLICOS INTERNOS, 

CONFECCIONADAS DO MESMO MATERIAL DA ARMAÇÃO OU 

MEIAS-HASTES COM ELÁSTICO; PROTETORES LATERAIS 

MULTIPERFURADOS DE MATERIAL PLÁSTICO INCOLOR OU 

PRETO OU TELA DE AÇO E LENTES DE VIDRO OFTÁLMICO 

INCOLOR. AS HASTES SÃO ARTICULADAS NOS AROS ATRAVÉS 

DE PARAFUSOS METÁLICOS E OS PROTETORES LATERAIS SÃO 

ARTICULADOS NOS AROS ATRAVÉS DE REBITES METÁLICOS. OS 

ÓCULOS SÃO INDICADOS PARA PROTEÇÃO DOS OLHOS CONTRA 

IMPACTOS DE PARTÍCULAS MULTIDIRECIONAIS E 

LUMINOSIDADE INTENSA, NO CASO DO MODELO COM LENTES 

VERDES, QUANDO UTILIZADOS COM OS ÓCULOS COM 

PROTEÇÃO LATERAL DE COR PRETA. REFERÊNCIAS: S-1/10 CI 

(ÓCULOS COM ARMAÇÃO DE NÁILON, LENTE DE VIDRO 

OFTÁLMICO INCOLOR, HASTES TIPO ESPÁTULA E PROTEÇÃO 

LATERAL DE PLÁSTICO INCOLOR MULTIPERFURADO). 

INDICAÇÃO: PROTEÇÃO DOS OLHOS CONTRA IMPACTOS DE 

PARTÍCULAS VOLANTES MULTIDIRECIONAIS. 

53 150 UND 

ÓCULOS DE SEGURANÇA LENTE INCOLOR DE POLICARBONATO, 

HASTE REGULÁVEL, PROTEÇÃO LATERAL CONTRA IMPACTOS 

DE PARTÍCULAS VOLANTES, MULTIDIRECIONAL, MODELO RJ, 

CA IMPRESSO. 

54 40 UND 

PERNEIRA DE SEGURANÇA CONFECCIONADA EM DUAS 

CAMADAS DE LAMINADO DE PVC, TRÊS TALAS DE 

POLIPROPILENO NA PARTE FRONTAL, FECHAMENTO NAS 

BORDAS POR MEIO DE VIÉS EM MATERIAL SINTÉTICO, 

FECHAMENTO EM VELCRO.CA IMPRESSO 
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55 50 UND 
PROTETOR AUDITIVO TIPO CONCHA, NÃO CONDUTOR DE 

ELETRICIDADE, HASTES REGULÁVEIS, CA IMPRESSO. 

56 280 UND 

PROTETOR AUDITIVO TIPO PLUG (TIPO INSERÇÃO) FABRICADO 

EM SILICONE DE GRAU FARMACÊUTICO NA COR LARANJA, COM 

3 FALANGES SEMIESFÉRICAS DE DIÂMETRO CRESCENTE NA 

PARTE SUPERIOR E COM CORDÃO EM ALGODÃO NA COR 

LARANJA, COM CA. 

57 600 UND 

PROTETOR SOLAR UV FPS 60 AGE CONTRA A AÇÃO NOCIVA DOS 

RAIOS ULTRAVIOLETAS DOS TIPOS UVA E UVB EMITIDOS PELAS 

RADIAÇÕES SOLARES, PELAS RADIAÇÕES PROVENIENTES DE 

TRABALHOS COM SOLDAS ELÉTRICAS E DE OUTRAS MÁQUINAS 

E EQUIPAMENTOS QUE EMITAM ESTAS RADIAÇÕES. A 

FORMULAÇÃO DO PRODUTO NÃO POSSUI INGREDIENTES 

PERIGOSOS À PELE E A SAÚDE E A SAÚDE E APRESENTA AS 

SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: OIL FREE, OU SEJA, NÃO 

OLEOSA, PROPORCIONANDO MAIOR CONFORTO NA SUA 

UTILIZAÇÃO; NÃO COMEDOGÊNICA, NÃO FORMANDO 

COMEDÕES (CRAVOS, ESPINHAS),PABA FREE, NÃO UTILIZA 

ESTE FILTRO QUÍMICO; ÁGUA-RESISTENTE (40 MINUTOS – 

RESISTÊNCIA À ÁGUA); PROTEÇÃO UVB: FPS 60; PROTEÇÃO UVA: 

FP – UVA 24; PROTEÇÃO POR 6 HORAS CONTRA RADIAÇÃO 

UVA/UVB; HIPOALERGÊNICO; LEVEMENTE PERFUMADO;  

TESTADO DERMATOLOGICAMENTE. FRASCO DE 120 ML. 

REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE 

58 700 UND 

PROTETOR SOLAR UV FPS 60 COM REPELENTE DE INSETOS 

PROTEGE A PELE DOS EFEITOS NOCIVOS DAS RADIAÇÕES UVA 

E UVB E REPELE A AÇÃO DE MOSQUITOS, COMO O AEDES 

AEGYPTI, AGENTE TRANSMISSOR DA DENGUE. O ATIVO, COM 

AÇÃO REPELENTE, É INODORO. A FÓRMULA PROPORCIONA UM 

EXCELENTE RESULTADO EM EFICÁCIA CONTRA PICADAS DE 

INSETOS E PROTEÇÃO CONTRA RADIAÇÕES SOLARES. 

INDICADO PARA USO PROFISSIONAL EM ATIVIDADES EM QUE O 

TRABALHADOR ESTÁ EXPOSTO AO ATAQUE DE INSETOS E/ OU 

RADIAÇÕES ULTRAVIOLETAS, TAIS COMO: AGRICULTURA, 

JARDINAGEM, CONSTRUÇÕES DE ESTRADAS E EDIFÍCIOS, 

EXTRATIVISMO, TELEFONIA, ELETRICIDADE, ETC. ATIVO 

REPELENTE DE INSETOS: IR 3535 (ETHYL 

BUTYLACETYLAMINOPROPIONATE – 7%.). A FORMULAÇÃO DO 

PRODUTO NÃO POSSUI INGREDIENTES PERIGOSOS À PELE E A 

SAÚDE E A SAÚDE E APRESENTA AS SEGUINTES 

CARACTERÍSTICAS: OIL FREE, OU SEJA, NÃO OLEOSA, 

PROPORCIONANDO MAIOR CONFORTO NA SUA UTILIZAÇÃO; 

NÃO COMEDOGÊNICA, NÃO FORMANDO COMEDÕES (CRAVOS, 

ESPINHAS); PABA FREE, NÃO UTILIZA ESTE FILTRO QUÍMICO; 

ÁGUA-RESISTENTE (40 MINUTOS – RESISTÊNCIA À ÁGUA); 

PROTEÇÃO UVB: FPS 60; PROTEÇÃO UVA: FP – UVA 25; 

HIPOALERGÊNICO; DERMATOLOGICAMENTE TESTADO; COM 

VITAMINA E. PRODUTO REGISTRADO NA ANVISA COMO USO 

PROFISSIONAL (CARACTERIZADO ATRAVÉS DE REGISTRO NO 

DOU). BISNAGA PLÁSTICA 120G COM TAMPA FLIP-TOP. 

59 220 UND 
RESPIRADOR CONTRA POEIRAS SÓLIDAS E NÉVOAS, 

DESCARTÁVEL, CA IMPRESSO. 

60 500 UND 

RESPIRADOR PARA VAPORES ORGÂNICOS. RESPIRADOR 

PURIFICADOR DE AR TIPO PEÇA SEMIFACIAL FILTRANTE PARA 

PARTÍCULAS, NO FORMATO TIPO CONCHA, APRESENTANDO 

FACE EXTERNA NA COR CINZA E INTERNA BRANCA, COM 

SOLDA TÉRMICA EM TODO SEU PERÍMETRO. CARACTERÍSTICAS: 

POSSUI CAMADAS DE MICROFIBRAS SINTÉTICAS TRATADAS 

ELETROSTATICAMENTE E UMA CAMADA DE MICROFIBRAS 
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IMPREGNADAS COM PARTÍCULAS DE CARVÃO ATIVADO; NAS 

LATERAIS DA PEÇA EXISTEM QUATRO GRAMPOS METÁLICOS, 

DOIS DE CADA LADO, POR ONDE PASSAM AS PONTAS DE DOIS 

TIRANTES ELÁSTICOS NA COR BRANCA; A PARTE SUPERIOR 

INTERNA POSSUI UMA TIRA DE ESPUMA CINZA E A PARTE 

SUPERIOR EXTERNA, UMA TIRA DE MATERIAL METÁLICO 

MOLDÁVEL; POSSUI, EM SUA PARTE CENTRAL, UM DISPOSITIVO 

BRANCO COM UMA VÁLVULA DE EXALAÇÃO. APLICAÇÃO: 

POEIRAS, NÉVOAS, FUMOS E BAIXAS CONCENTRAÇÕES DE 

VAPORES ORGÂNICOS. BAIXAS CONCENTRAÇÕES DE VAPORES 

ORGÂNICOS OU GASES ÁCIDOS SÃO AQUELAS ABAIXO DO 

NÍVEL DE AÇÃO (METADE DO LIMITE DE TOLERÂNCIA) DESTES 

CONTAMINANTES, CA IMPRESSO. 

61 25 UND 
RESPIRADOR PURIFICADOR DE AR DE SEGURANÇA TIPO FACIAL 

1/4, CA IMPRESSO. 

62 200 PAR 

SANDÁLIA OCUPACIONAL CONFECCIONADA EM EVA. A 

ALTURA DO SALTO É ADEQUADA, PROPORCIONA CONFORTO, 

COLOCANDO SEU CORPO EM EQUILÍBRIO E ALINHAMENTO 

NATURAL, FAZENDO COM QUE O PESO DO CORPO SEJA 

DISTRIBUÍDO POR IGUAL ENTRE AS PARTES TRASEIRAS E 

DIANTEIRAS DOS PÉS. POR SER ERGONÔMICO E ORTOPÉDICO, O 

CALÇADO TEM GRANDE ABSORÇÃO DE IMPACTOS. PROTEÇÃO 

360º E SISTEMA DERRAPAGENS. PERFEITOS PARA QUEM 

TRABALHA COM SAÚDE, ALIMENTAÇÃO OU SERVIÇOS GERAIS. 

FÁCIL HIGIENIZAÇÃO, EVA, LEVE E FLEXÍVEL, CONFORTO 

EXTRA, ATENDE A NR 32. SOLADO FULL GRIP 

ANTIDERRAPANTE. COR PRETA. TAMANHO A SER DEFINIDO NA 

ENTREGA. 

63 130 PAR 

SAPATO DE SEGURANÇA CONFECCIONADO EM, VAQUETA NAPA 

DE ALTA QUALIDADE, COM CURTIMENTO ATRAVESSADO, 1,8 

MM LINHAS DE ESPESSURA, HIDROFUGADO , FORRO EM TECIDO 

ANTIMICROBIANO COM ALTA RESPIRABILIDADE, FORRO DA 

GÁSPEA EM POLIÉSTER ABSORVENTE COM ALTA 

CONFORMABILIDADE E TRANSPIRABILIDADE, FECHAMENTO 

EM CADARÇO PARA MELHOR AJUSTE NO PÉ, PALMILHA DE 

MONTAGEM COSTURADO JUNTO AO CABEDAL, SOBRE 

PALMILHA ANTIMICROBIANA TERMO CONFORMADA EM EVA, 

SOLADO PU MONODENSIDADE COM SISTEMA DE COLAGEM NO 

CABEDAL, CA IMPRESSO. 

64 200 PAR 

SAPATO OCUPACIONAL, NA COR BRANCA, IMPERMEÁVEL, 

CONFECCIONADO EM POLIURETANO(PU) EXPANDIDO DE ALTA 

PERFORMANCE COM SOLADO ANTIDERRAPANTE. ATENDE ÀS 

NORMAAS DA ABNT NBR ISSO. COM OBJETIVO DE GARANTIR 

MAIOR SEGURANÇA AO LONGO DA ROTINA DE TRABALHO. 

CABEDAL: EM POLIURETANO (PU) EXPANDIDO- MATERIAL TÃO 

LEVE QUANTO O EVA, COM MAIOR DURABILIDADE E 

PROTEÇÃO. 2SOLADO: SOLADO EM POLIURETANO (PU) 

ANTIDERRAPANTE. PALMILHA INTERNA: ACOMPANHA 

PALMILHA HIGIÊNICA REMOVÍVEL, DUBLADA EM TECISO PARA 

ABSORÇÃO DO SUOR. REDUZ NO IMPACTO PROPORCIONANDO 

CONFORTO AOS PÉS E UM CAMINHAR UNIFORME E SUAVE. 

65 810 UND 

SPRAY REPELENTE DE INSETOS PROPORCIONA ATÉ 4 HORAS DE 

PROTEÇÃO CONTRA OS MOSQUITOS CULEX 

QUINQUEFASCIATUS (PERNILONGO DOMÉSTICO), AEDES 

AEGYPTI (DENGUE, FEBRE AMARELA, CHIKUNGUNYA, ZIKA) E 

ANOPHELES SP (MALÁRIA), ALÉM DE EVITAR O RESSECAMENTO 

DA PELE. LONGA DURAÇÃO E RÁPIDA ABSORÇÃO. SUA 

FORMULAÇÃO COM EXTRATOS DE CAMOMILA E ALOE VERA 

ESPALHA COM FACILIDADE E NÃO DEIXA ASPECTO OLEOSO. 
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FRAGRÂNCIA SUAVE. DERMATOLOGICAMENTE TESTADO, OIL 

FREE, BIODEGRADÁVEL, USO DIÁRIO. 

66 50 MT 

TELA DE NYLON, LARG. 1,20M , MALHA 16X16 FIO 31 - POR 

METRO, COR VERDE OU COR DISPONÍVEL, PARA PROTEÇÃO DE 

CAPINA 

67 302 PCT 

TOUCA (TURBANTE) BRANCA EM TNT, PARA PROTEÇÃO DE 

CABELO - COM ELÁSTICO - DESCARTÁVEL Nº 20 - PACOTE 

CONTENDO 100 UNIDADES, CA IMPRESSO. 

68 50 UND 

PROTETOR FACIAL COM LENTE INCOLOR DE POLICARBONATO 

REGULÁVEL NA ALTURA E NO DIÂMETRO CONTRA IMPACTOS 

DE PARTÍCULAS, CA IMPRESSO 

69 10 UND 

COLETE DE PROTEÇÃO DE ALTA VISIBILIDADE TANTO NO USO 

NOTURNO QUANTO NO USO DIURNO, 100% POLIÉSTER, RETRO 

REFLETIVO, MATERIAL FLUORESCENTE, REPELENTE A ÁGUA, 

FECHAMENTO FRONTAL COM ZÍPER, COM FAIXAS REFLETIVAS 

EM X NAS COSTAS E DUPLAS H NA PARTE FRONTAL, COR 

LARANJA, COM 4 BOLSOS. 

70 10 UND 

AVENTAL DE SEGURANÇA, CONFECCIONADO EM RASPA DE 

COURO, COM TIRAS E FIVELAS PARA AJUSTE, COM MANGAS 

SOMARCA. SMCA 35744. 

71 40 UND 

FILTRO DE RESPIRADOR DE VAPOR ORGÂNICO 100% PVC. 

UTILIZADO PARA DESENGORDURAMENTO, FORJAS, 

FUNDIÇÕES, OPERAÇÕES DE TRATAMENTO A CALOR, 

FABRICAÇÃO DE PAPEL, FUSÃO, MANUFATURA EM BORRACHA, 

MANUFATURA E USO DE ADESIVOS, LIMPEZA A SECO, 

MANUFATURA E APLICAÇÃO DE PESTICIDAS, TRATAMENTO DA 

MADEIRA E DE PRODUTOS DE MADEIRA, MANUFATURA E USO 

DE TINTA PARA ESCRITA/IMPRESSÃO, IMPRESSÃO, 

MANUFATURA DE PREPARADOS COSMÉTICOS, PERFUMES E 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS, ALVEJAMENTO DE FARINHA, 

AGRICULTURA, SETOR DE TABACO, MINERAÇÃO, 

TRANSPORTES EM CAMINHÕES, MANUFATURA DE TELHAS E 

PRODUTOS DE ASFALTO, USINAS PETROQUÍMICAS. 

72 40 UND 

FILTRO PARA RESPIRADOR PURIFICADOR DE SEGURANÇA DE 

AR PEÇA FACIAL 1/2, ARANHA COM 4 PONTOS DE FIXAÇÃO, 

DUAS VÁLVULAS DE EXALAÇÃO, QUEIXEIRA INTERNA, COM 

FILTRO QUÍMICO E MECÂNICO, COM CA IMPRESSO. 

 

1.2 Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3 São utilizados no termo de referência , os descritivos utilizados pelo municipio de Caeté. 

Havendo divergência entre o descritivo do edital e o descitivo da plataforma, prevalece o descritivo 

apresentado neste termo de referência.  

1.4 O prazo de vigência da contratação será de 12 meses contados do(a) data de assinatura da Ata, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

 
2.1. O fornecimento dos materiais de proteção individual (EPI’s) é essencial para garantir a segurança e 

a saúde dos colaboradores, bem com o cumprimento das normas legais e regulamentares vigenes. A 

Prefeitura Municipal de Caeté/MG necessita de adquirir EPI’s de qualidade, em conformidade com as 

Normas Regulamentadoreas e as especificações técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT), visando 

2.2.1. Atendimento à legislação: 

De acordo com a NR 6, é obrigação do empregador fornecer, gratuitamente, materiais de proteção 

adequados aos riscos enferntados pelos trabalhadores, em perfeito estado de conservação e 

funcionamento. A contratação das empresas garantirá o fornecimento dos produtos com Certificado de 

Aprovação (CA) válido, emitido pelo órgão competente. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
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2.2.2. Proteção dos colaboradores: 

Os materiais são fundamentais para reduzir os riscos de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais, 

garantindo a integridade física dos colaboradores em atividades que envolvem exposição a agentes 

químicos, biológicos ou mecânicos. 

2.2.3. Renovação e reposição de estoque: 

Há a necessidade de renovação do estoque de materiais de proteção devido ao desgaste natural dos 

mesmos, vencimnet do prazo de validade e aumento do quadro de colaboradores. A contratação de uma 

empresa garantirá o suprimento contínuo e a reposição adequada dos itens. 

2.2.4. Padronização e qualidade: 

A empresa contratada deverá fornecer materiasi que atndam às especificações técnicas exigidas, 

garantindo padronização, durabilidade e eficácia no uso. Isso evittará a aquisição de produtos 

inadequados ou de baixa qualidade, que possam comprometer a segurança dos trabalhadores. 

2.2.5. Agilidade e eficiência: 

A contratação de um fornecedor especializado permitirá a entrega dos materiais dentro do prazo 

estipulado, evitando interrupções nas atividade laborais e garantindo a continuidade das operaçãoes com 

segurança. 

2.3. A contratação das empresas para o fornecimento de materiais de proteção individual é 

imprescndível para atender às demandas operacionais, garantir a conformidade legal e promover um 

ambiente de trabalho seguro e saudável para todos os colaboradores. 

 

 
4.1. Esta contratação trata-se de fornecimento de materiais de proteção individual (EPI’s), com o 

objetivo de atender às demandas operacionais, garantir a conformidade legal e promover um ambiente 

de trabalho seguro e saudável a todos os colaboradores da Prefeitura de Caeté. 

4.2. Conformidade com as normas técnicas e legais: 

• As empresas deverão fornecer materiais que estejam em conformidade com as Normas 

Regulamentadoras (NR’s), especialmente a NR-6, e com as especificações técnicas da ABNT. 

• Todos os materiais devem possuir Certificação de Aprovação (CA) válido, emitido pelo órgão 

competente (Ministério do Trabalho e Emprego), 

• Garantir que os produtos que serão fornecidos estejam dentro do prazo de validade e em 

perfeitas condições de uso. 

4.3. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços serão emitidas as Notas de Autorização de 

Fornecimento – NAF pelos Contratantes na medida das necessidades da municipalidade; A NAF – 

Nota de Autorização de Fornecimento será enviada via e-mail pelos Contratantes para o fornecimento 

dos produtos objeto desta licitação 

4.4. Os produtos serão solicitados conforme necessidade, devendo a entrega ocorrer no prazo 

máximo estipulado a contar do recebimento da NAF – Nota de Autorização de Fornecimento, que será 

10(dez) dias uteis após o recebimento da Naf; 

4.5.  A contratação ocorrerá mediante a modalidade de Pregão Eletrônico, por meio da escolha da 

proposta mais vantajosa com observância fiel do princípio da isonomia. E será adotado o Sistema de 

Registro de Preços, firmado através de Ata de Registro de Preços entre a administração e o licitante 

vencedor. O tipo de licitação será o Menor Preço. 

4.6. A adoção do Sistema de Registro de Preços pela Administração Pública permite a evolução 

significativa do planejamento das atividades, além de: 

a) Facultatividade na aquisição do objeto licitado, sendo assim, a Administração tem a 

discricionariedade de agir conforme suas necessidades, podendo flexibilizar suas despesas, com a devida 

adequação aos recursos disponíveis. 

b) Possibilidade de compra progressiva, não havendo necessidade de que se adquira todo o quantitativo 

de uma só vez, o que não gera, pois, custos com implantação e manutenção de estoque, bem como evita 

o ônus de vigilância e não causa riscos de perda do objeto por prazo de validade. Ademais, no momento 

de assinatura da ata, a administração não necessita ter disponibilidade de recursos, bastando que isso 

ocorra apenas quando da celebração do contrato ou instrumento equivalente, garantindo-se assim uma 

prontidão na aquisição dos produtos desejados. 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
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c) Evita-se a multiplicidade de licitações repetitivas, contínuas e seguidas, com a finalidade de aquisição 

de um mesmo objeto, ou objetos semelhantes, estabelecendo-se assim uma rotina aperfeiçoada da 

atividade licitatória, em obediência aos Princípios da Eficiência e Economicidade. 

d)A adoção do Sistema de Registro de Preços permite um aumento na competitividade, porquanto 

permite a participação das pequenas e médias empresas nas licitações, devido à possibilidade de 

parcelamento das compras. 

 

 
5.1. Apresentação de propostas que atendam aos critérios aceitação da proposta (item 6), e as 

especificações e quantidades do objeto (item 1.1) 

5.2. Atendimento aos critérios de habilitação ( item 7) 

5.3. E atendimento as condições de excução do objeto (item 9) 

 

 
6.1. Do tratamento diferenciado a microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), 

conforme o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.1. Valor referencial inferior a R$ 80.000,00 , aplicável tratamento diferenciado e simplificado para 

as ME e EPP . 

6.2. Necessidade de vistória prévia (visita técnica): 

6.2.1. Não será exigida 

6.3. Participação de consórcios (art. 18, IX, da Lei 14.133/2021): 

6.3.1. Não será admitida a participação de consórcios. A vedação quanto a participação de consórcio de 

empresas no presente procedimento licitatório não limitará a competitividade. A participação de 

consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de  alta complexidade ou vulto”, o que 

não seria o caso dos objetos sob exame. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexibilidade 

e de pequeno valor econômico atenta cntra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval 

da Administração Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, 

por via transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 

Administração. 

6.4. Subcontratação 

6.4.1. Somente com autorização da Autoridade Competente  

6.5. Adesão a ARP 

6.5.1. Será permitida a adesão  

 

 
7.1.  A PROPOSTA deverá conter o descritivo completo do item cotado, apresentando para este: 

7.1.1. Nome comercial/marca; 

7.1.2.Apresentação; 

7.1.3. Fabricante; 

7.1.4. Quantidade; 

7.1.5. Preço Unitário 

7.1.6. Informado CA para os itens obrigatórios 

7.2. Na apreciação das propostas poderão ser solicitadas informações complementares e prospectos, a 

fim de obter mais informações sobre o produto, o que deverá ser providenciado no prazo estabeblecido 

pela Secretaria solicitnte, sob pena de desclassificação. 

 

 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA  

8.1.1. Registro comercial no caso de firma individual; 

8.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e última alteração (se houver) em vigor (ou última 

alteração contratual consolidada), devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em 

se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

6. DOS PARÂMETROS DA AQUISIÇÃO 

7. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

8. DA HABILITAÇÃO 
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que comprovem a eleição de seus administradores; 

8.1.3. Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de 

prova da composição da diretoria em exercício; 

8.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

8.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que 

também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de 

Pequeno Porte; 

b) inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa 

da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014; 

d) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da Lei; 

e) prova de regularidade fiscal perante ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF - FGTS), 

 demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante  

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os  

débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão 

Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT; 

8.3. A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de 

órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.4. As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas 

por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão 

 

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

8.5.1.CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, expedida pelos Cartórios Distribuidores competentes 

da sede da pessoa jurídica, emitida há, no máximo, 90 (noventa) dias, quando outro  

prazo de validade não estiver expresso no documento. 

8.5.2. Empresas que se encontrem em recuperação judicial ou extrajudicial poderão participar do 

certame desde que apresentem certidão emitida pelo juízo em que tramita o procedimento da 

recuperação judicial ou extrajudicial, certificando que a empresa está apta econômica e financeiramente 

a suportar o cumprimento de um futuro contrato com a Administração, levando em consideração o objeto 

a ser licitado, JUNTO DE documento que comprove que o plano de recuperação foi acolhido na esfera 

judicial, na forma do art. 58 da Lei n.º 11.101/2005, sem o prejuízo de eventuais diligências da 

Administração junto ao juízo onde se processa a recuperação, a fim de se constatar a capacidade 

econômicofinanceira da licitante . 

 

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.6.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, que comprovem a aptidão da empresa licitante para o desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, qualidade e prazos com o objeto da presente licitação,conforme Art. 67 

da Lei 14.133/21. 

a)  as licitantes deverão disponibilizar, quando solicitadas, todas as informações necessárias à 

comprovação (contratos, notas fiscais e outros) para dar legitimidade aos atestados de capacidade técnica 

apresentados; 



                                                       

30  

 

8.7. A confirmação da veracidade das certidões emitidas pela internet apresentadas pelos licitantes 

será feita pelo Agente de Contratação/Pregoeiro e/ou Membros da Equipe de Apoio,através dos 

respectivos sites. 

8.8. Em caso de restrição quanto à documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista 

apresentada por microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (que se 

manifestou como tal no sistema do provedor), a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, após a declaração de vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da Administração Municipal, quando requerida pela licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

8.8.1. Caso o microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte não regularize 

sua documentação fiscal e trabalhista no prazo estabelecido acima, decairá seu direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

 
9.1. A forma de seleção se dará por meio de PREGÃO; 

9.2. O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO; 

9.3. Será considerado primeiro classificado, o fornecedor que, obedecendo às condições, especificações 

e procedimentos estabelecidos neste Termo de Referência e no Edital, apresentar o MENOR PREÇO 

POR ITEM. 

 

 
10.1. O compromisso será firmado por meio de Ata de Registro de Preço com duração de 12 meses, que 

poderá ser prorrogada, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. Para futura e 

eventual aquisição, conforme especificações e quantitativos previstos no item 1 do presente termo; 

10.2. As quantidades licitadas e informadas são estimativas, podendo a contratante requisitar 

quantidades maiores ou menores conforme a efetiva necessidade, respeitando-se os limites estabelecidos 

pela legislação; 

10.3. As entregas deverão ser efetuada conforme solicitção das Secretarias , conforme especificação do 

objeto no(s) endereço(s) indicados nas NAF’s (nota de autorização de fornecimento) , no periodo entre 

08:00h e 16:00h, de segunda à sexta-feira, exceto nos feriados nacionais ou outro endereço indicado 

pela secretaria ; 

10.4. Funcionários da contratada deverão apresentar-se sempre com identificação e/ou credencial na 

Unidade Solicitante ; 

10.5. O prazo de entrega será de 10 (dez) dias úteis após recebimento, pelo fornecedor, da Autorização 

de Fornecimento (AF) empenhada;  

10.6. O objeto será recebido,  provisoriamente, no ato da entrega, por servidor ou fiscal designada pela 

autoridade competente, após confirmação que o obejto atenda as exigências contratuais; 

10.7. A verificação da conformidade do objeto será feita no prazo de 03 (três) dias, contados do 

recebimento provisório; 

10.8. Os objetos que não estiverem de acordo e forem rejeitados, deverão ser trocados no prazo de 10 

(dez) dias úteis ;  

10.9. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes 

da incorreta execução do contrato; 

10.10. O material deverá indicar na embalagem terciária (transporte) a razão social da Contratada, o 

número do processo de compra, o número da nota fiscal e o número do documento de fornecimento; 

10.11. O objeto deverá estar de acordo com as especificações do edital e atender a legislação a ele(s) 

pertinente(s); 

10.12. O aceite do(s) produto(s) pela Contratante, não exclui a responsabilidade civil da Contratada por 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (ART. 6º, XXIII, “H” DA LEI Nº 14.133 

10. DA EXECUÇÃO DO OBJETO (ART. 6º, XXIII, “E”, ART. 18º, III e ART. 40º, § 1º, II E III, DA LEI 

Nº 14.133 
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vícios de quantidade ou qualidade do produto ou disparidade com as especificações técnicas exigidas 

no edital ou atribuídas pela Contratada, verificados posteriormente, garantindo-se à Contratante as 

faculdades previstas no artigo 18, da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 

 
11.1. Ao gestor do contrato/ata caberá: 

a) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar a 

solicitação de prorrogação; 

b) Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços foi ou está sendo 

cumprida integral ou parcialmente; 

c) Atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente para pagamento; 

d) Comunicar, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios 

determinados por Lei com a contratada; 

e) Acompanhar junto ao Fiscal do Contrato o cumprimento, pela contratada, do cronograma físico-

financeiro; 

f) Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à 

Autoridade Competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra, prestação de 

serviço ou em relação a terceiros; 

g) Encaminhar à Autoridade Competente eventuais pedidos de modificações no cronograma físico-

financeiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela contratada; 

h) O pedido de prorrogação de contrato, deve ser providenciada pelo menos 20 (vinte) dias antes de seu 

término quando se tratar de serviços contínuos, reunindo as justificativas competentes; 

i) Comunicar a necessidade de abertura de nova licitação à área competente, antes de findo o estoque de 

bens ou a vigência dos contratos de prestação de serviços com antecedência mínima de 60 ( sessenta) 

dias antes do término do estoque conforme planejamento; 

j) Comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução contratual, que 

tenham implicações na atestação; 

k) Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e devidamente 

fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio econômico-financeiro ou 

repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser comprovado o fato impeditivo da 

execução, o qual, por sua vez, deverá corresponder o previsto no artigo 105 da Lei nº 14.133/2021 e 

alterações; 

l) Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral por esta 

Secretaria de Saúde; 

m) Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos termos 

da Lei; 

n) Procurar auxílio junto as áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas; 

o) Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos Contratuais, 

sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, acionando as instâncias 

superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir; 

p) Acompanhar o saldo contratual/registro de preços. 

q) A forma de comunicação entre gestor e fornecedor se dará, principalmente, por email e telefone (item 

12). 

 

11.2. Ao fiscal do contrato/ata caberá: 

a) Ter conhecimento prévio de sua competência e atuação; 

b) Possuir cópia do contrato, do edital da licitação e seus anexos, e da proposta vencedora da licitação; 

c) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, 

assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in 

concreto tanto da administração contratante quanto da contratada; 

d) Buscar autonomia, independência fiscalizatória e condições saudáveis para a realização da 

fiscalização, comunicando o Gestor do Contrato sobre suas necessidades; 

e) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (Art. 118 e suas alterações na Lei nº14.133/2021) 

com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas 

11. DA GESTAO DO CONTRATO (ART. 6º, XXIII, “F” DA LEI Nº 14.133 
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de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

f) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 

cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.; 

g) Comunicar ao Gestor do Contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa 

comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

h) Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se encontra 

especificado no edital e seus anexos, assim como observar, para o correto recebimento, a hipótese de 

outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela Administração; 

i) Comunicar por escrito a empresa e o Gestor do Contrato qualquer falta cometida pela empresa; 

j) Fiscalizar os pagamentos efetuados. 

k) Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, 

encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência 

l) Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a atestação. Em caso 

de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a atestação/medição; 

m) Notificar a Contratada em qualquer ocorrência que esteja em descumprimento com as cláusulas 

contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. Não sendo possível a solução 

das ocorrências que deram origem as Notificações, o Fiscal deverá encaminhar o caso à Autoridade 

competente, para providenciar as penalidades cabíveis; 

n) Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas ao Gestor do 

Contrato, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao objeto que foi 

efetivamente contratado; 

o) Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, com a 

solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

p) Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto contratado. A 

ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato e/ou o ato convocatório 

da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

q)Procurar auxílio junto as áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou jurídicas. 

r) A forma de comunicação entre fiscal e fornecedor se dará, principalmente, por e-mail e telefone (item 

12). 

 

 
12.1. Obrigações específicas da contratada: 

Obriga-se a empresa vencedora: 

a) Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou Ata de 

Registro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 

b) Assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data do 

envio, e manter durante toda a sua vigência, compatibilidade com as obrigações por elas assumidas e 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital;  

c) Forncer o(s) bem (ns), de acordo com as especificações constantes no Edital, em consonância com a 

proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 

d) Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital; 

d) Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se verifiquem 

danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição destes; 

e) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega do 

produto; 

f) Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto fornecido, 

sem qualquer ônus adicional; 

g) Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de Registro 

de Preços; subcontratação permitida somente com autorização previa.; 

h) Manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas na licitação; 

i) A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais clientes da 

12. DAS OBRIGAÇÕES  
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contratada; 

j) Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à Administração 

ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito às 

normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

k) Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza previdenciária, 

fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer espécie e origem, 

pertinentes à execução do objeto contratado; 

l) Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a empresa 

vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, obrigando-se a 

substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se verificarem vícios, 

defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, 

correndo estes custos por sua conta; 

m) Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por todo o 

período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

n) Responsabilizar-se e indenizar por eventuais danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a Fiscalização 

 

12.2. Obrigações específicas da contratante: 

Obriga-se a Administração/Contratante: 

a) Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

b) Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação e no 

Contrato; 

c) Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os 

aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas 

corretivas; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do contrato; 

e) Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas pela 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação; 

f) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

g) Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

h) Demais condições constantes do edital de licitação. 

 

 
13.1. A Ata de Registro de Preços (ARP) é um documento vinculativo e obrigacional, com característica 

de compromisso para futura contratação. O prazo de vigência é de 12 meses contados da assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. E poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

13.2. Instrumento Contratual: Autorização de Fornecimento , nota de empenho; 

13.3. Vigência da contrato/ata : Prazo de 12 meses a contar da assinatura da ata 

13.4. Gestão e Fiscalização: 

Gestor: 
SOLICITANTE GESTOR TELEFONE/ EMAIL 

Secretaria de Administração Júlio Cesar dos Santos Teixeira 3651-33264 compras@caete.mg.gov.br  

Fiscal: 
SOLICITANTE FISCAL TELEFONE/ EMAIL 

Secretaria de Administração Vicente Augusto Gonçalves 3651-3565 /almoxarifado@caete.mg.gov.br  

 

 
14.1. Prazos: 

14.1.1. Prazo de Entrega: A entrega das cestas deve ocorrer em conformidade com o cronograma 

13. DO CONTRATO 

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (ART. 6º, XXIII, “G” e ART. 40º, §1º, II, DA LEI Nº 

14.133/2021) 

mailto:compras@caete.mg.gov.br
mailto:/almoxarifado@caete.mg.gov.br
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estabelecido pela Secretaria de Administração.  

14.1.2. Localização de Entrega: A entrega deverá ser realizada diretamente no Ginásio Poliesportivo, 

no endereço Avenida João Pinheiro, nº 213, bairro José Brandão, Caeté/MG. 

14.1.3. Os caminhões para a entrega das cestas de natal (lote I) deverão estar à disposição do município 

impreterivelmente no dia 17/12/24 as 8hs sob pena de aplicação de penalidades por descumprimento. 

As empresas vencedoras deverão disponibilizar caminhões baú. Os caminhões ficarão à disposição das 

8hs do dia 17/12/24 até a finalização da entrega no último dia programado. A empresa vencedora deverá 

disponibilizar no mínimo dois ajudantes para descarregar os produtos adquiridos, sem qualquer custo ao 

município. 

14.1.4. Os caminhões para a entrega dos kits ceia (lote II) deverão estar à disposição do município 

impreterivelmente no dia 17/12/24 as 8hs sob pena de aplicação de penalidades por descumprimento. 

As empresas vencedoras deverão disponibilizar caminhões baú. Os caminhões ficarão à disposição das 

8hs do dia 17/12/24 até a finalização da entrega no último dia programado. 

14.1.5. Os veículos que transportarem os kits ceia (lote II) deverão conter equipamento capaz de manter 

os produtos congelados, sendo que todos os custos correrão por conta da contratada. A empresa 

vencedora deverá disponibilizar no mínimo dois ajudantes para descarregar os produtos adquiridos, sem 

qualquer custo ao município; 

14.1.6. O atraso na entrega superior a uma hora do horário marcado para início da distribuição das cestas 

natalinas e dos kits de natal acarretará aplicação de multa correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total do lote adjudicado; 

14.2. Prazo de recebimento provisório: no ato; 

14.3. Prazo de recebimento definitivo: no ato; 

14.4. Prazo de troca de bens rejeitados: 24 horas; 

14.5. Prazo de pagamento: 30 dias após o recebimento definitivo do material com a respectiva Nota 

Fiscal/Fatura ou documento legalmente equivalente. 

 

 
15.1. O valor estimado total é de R$ 772.129,56  (setecentos e setenta e dois mil, cento e vinte e nove 

reais e cinquenta e seis centavos). 

Não foram indicados os valores estimados unitários de cada item, considerando se tratar de faculdade 

da Administração, conforme previsão expressa na Lei 14.133/21, verbis: “Art. 24.  

 

Secretaria de Administração 

Órgão/Unidade Orçamentária Natureza de Despesa Fonte 

02.04. 33.90.30.28 1500 

 

 
16.1. Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta das dotações  

orçamentárias a serem definidas em oportunidade própria, uma vez tratar-se de Sistema de Registro de 

Preços;. 

16.2.O processo, na fase preparatória, deverá ser instruído com a declaração de disponibilidade 

orçamentária-financeira, demonstrando a compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido, exceto na hipótese de licitação para registro de preços, ocasião em que a 

declaração somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil;  

16.2.1. Nas licitações para registro de preços, fica dispensado o atestado da existência de créditos 

orçamentários, sendo suficiente a indicação do código do elemento de despesa correspondente. 

16.3. O valor estimado total é de R$ 772.129,56  (setecentos e setenta e dois mil, cento e vinte e nove 

reais e cinquenta e seis centavos). 

 

 
17.1. As partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 

colaboradores: 

a) Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis n° 

15. DO CONTRATO 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 6º, XXIII, “J” DA LEI Nº 14.133/2021) 

17. DAS PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO 
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8.429/1992 e nº 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

b) Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses previstas 

nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o mesmo pelos 

terceiros por elas contratados; 

c) Comprometem-se em notificar à Secretaria de Saúde qualquer irregularidade que tiverem 

conhecimento acerca da execução do contrato; 

 

 
18.1. O presente Termo de Referência foi elaborado pela Secretaira de Saúde, estando em consoancia 

com as disposições legais e normas aplicáveis, com o interesse e a conveniencia da Administração 

Pública, bem como integra o processo administrativo e tem abaixo como parte integrante: 

18.2. O presente Termo de Referência segue assinado pelo fiscal do contratato e pela autoridade 

competente.  

 

 

 

Vicente Augusto Gonçalves 

Fiscal do contrato 

 

 

 

Júlio Cesar dos Santos Teixeira 

Autoridade competente 

 

 

Caeté,15 de abril  de 2025 

18. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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Razão Social:  Telefone:  

Endereço: Bairro: Cidade: Estado: CEP: 

Banco: Agencia: C/Corrente nº:  

E-mail: 

 

À SETOR DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Prefeitura Municipal de Caeté 

 CAETE - MG 

 

Prezados Senhores: 

Manifestando interesse em participar do processo instaurado por essa Prefeitura, vimos perante o 

Sr. Agente de Contratação/Pregoeiro, tempestivamente, apresentar a nossa                    proposta como participante 

Do Pregão Eletrônico n°. 005/2025, Processo Administrativo 009/2025, SRP 004. Nesta oportunidade, para 

todos os fins e legais efeitos, declaramos que conhecemos os termos do Edital, bem assim o contido na 

Lei Federal nº. 14.133/2021, e Decreto Municipal n°297 de 12/2023. 

Item Especificações Unidade Qtd. R$ Unit R$ Total 

      

      

      

TOTAL  

 

Validade da proposta: 60 dias (a contar da data final de envio das propostas) 

 

Identificação do Representante Legal da Empresa (Signatário): 

 

Nome:     

Documento de Identidade n.º    ; Órgão expedidor:           

CPF/MF n.º    

 

Caeté  15 de abril de 2025 

 

Assinatura e carimbo do CNPJ 

ANEXO II- PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
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Aos ....... dias do mês de ...... do ano de , o Prefeitura Municipal de Caeté, por intermédio da Secretaria 

de Municipal de Saúde, com sede na Praça Dr. João Pinheiro , s/n , Bairro Centro, CEP 34.800-000 –

Caeté/Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob nº 18.302.299/0001-02 doravante denominado Órgão 

Gerenciador, seu/sua Agente de Contratação/Pregoeira, senhor(a) Gisele Moreira Santos  , juntamente 

com a Equipe de Apoio, considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.º 009/2025, em virtude da 

deliberação do Prefeito Municipal Sr. Lucas Coelho Ferreira e homologada pelo Secretário Municipal 

de Administração, Sr. Júlio Cesar dos Santos Teixeira, RESOLVE registrar os preços da empresa 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação, atendendo as condições previstas no 

Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, demais normas legais federais , estaduais  e municipais vigentes e pelas cláusulas e condições 

que se seguem. 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o “Registro do Preços para futuras e eventuais aquisições de 

Equipamentos de Proteção e Segurança Individual, em atendimento às demandas das Secretarias 

Municipais, pelo período de 12 (doze) meses”, pelo período de 12 (doze) meses, especificado no 

Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 005/2025 que é parte integrante desta Ata, assim como a 

proposta cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O órgão/entidade pagará à fornecedora, pelo fornecimento dos objetos descritos abaixo, em 

conformidade com o Anexo I do Pregão Eletrônico nº 005/2025, os valores conforme descritos no 

quadro abaixo: 

Empresa:............................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ................................, com sede 

na ............................. Bairro:.....................-...../MG, telefone .......................,endereço eletrônico (e-

mail).......................,neste ato representada por seu…...................................., portador do CPF nº 

......................, documento de identidade nº............ , doravante,denominada fornecedora. 

ITEM QUANTIDADE OBJETO UNIDADE V. UNITÁRIO 

     

     

2.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

2.2. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

2.2.1. O órgão gerenciador e os órgãos/entidades participantes, se houver, não estão obrigados a 

contratar a totalidade dos quantitativos previstos na ata, podendo contratar de forma parcelada, de 

acordo com as suas necessidades. 

2.3. A listagem do cadastro de reserva referente ao registro de preços consta como na pasta do 

processo licitatório. 

2.4. Ao assinar a Ata de Registro de Preços, a empresa adjudicatária obriga-se a fornecer os itens a 

ela adjudicados, conforme especificações e condições contidas no Edital, em seus Anexos e também 

ANEXO III- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 009/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2025 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 004/2025 

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
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na proposta apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições do 

Edital. 

3. DO CADASTRO RESERVA 

3.1. É parte integrante desta ata, na forma de anexo, o registro dos fornecedores que: 

3.1.1. mantiverem sua proposta original.  

3.2. O registro a que se refere o item 3.1. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata, na hipótese de ocorrer o cancelamento 

do registro do fornecedor ou do registro de preços. 

3.2.1. A contratação dos fornecedores do cadastro reserva, na hipótese prevista no subitem anterior é 

facultativa. 

3.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada pelo órgão 

gerenciador, quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes. 

3.4. Nas contratações do cadastro reserva, será respeitada a ordem de classificação dos fornecedores 

registrados no anexo, em conformidade com a ata da sessão do certame. 

3.4.1. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

3.5. Na hipótese de não haver no cadastro reserva nenhum licitante que aceitou cotar o objeto com 

preço igual ao do adjudicatário, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no Edital, poderá: 

3.5.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, conforme anexo 

desta ata, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 

preço do adjudicatário. 

3.5.2. adjudicar e firmar a Ata de Registro de Preços nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

4. DOS ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

4.1. O órgão gerenciador é a  Prefeitura Municipal de Caeté/Secretaria de Municipal da Administra-

ção, 

4.2. Não há órgãos/entidades participantes. 

4.3. Obriga-se o Órgão Gerenciador: 

4.3.1. à prática de todos os atos de controle e administração da presente Ata de Registro de Preços; 

4.3.2. gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação, sempre que solicitado, dos 

fornecedores, para atendimento às necessidades dos órgãos participantes, obedecendo a ordem de 

classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos participantes da ata; 

4.3.3. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados e a 

aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços, observado 

o Edital; 

4.3.4. prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela fornecedora com relação a Ata de 

Registro de Preços; 

4.3.5. comunicar a empresa fornecedora toda e quaisquer ocorrências relacionadas a prestação dos 

serviços; 

4.3.6. rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela empresa vencedora fora das especificações 

do Edital; 

4.3.7. informar aos órgãos/entidades participantes eventuais alterações ou cancelamento da presente 

ata; 

4.3.8. indicar o gestor da ata, ao qual compete: 

4.3.8.1. assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida 

atenda aos seus interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, informando ao órgão gerenciador 

eventual desvantagem, quanto à sua utilização; 

4.3.8.2. zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, 

pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão 

gerenciador, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
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contratuais; 

5. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA 

5.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da Ata de Registro de Preços , o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa Contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

Contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

5.6. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

da Ata, ou pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

5.7. Ao gestor do contrato/ata caberá: 

5.7.1. Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade, e 

encaminhar a solicitação de prorrogação; 

5.7.2. Verificar se a entrega de materiais, execução de obras ou a prestação de serviços foi ou está 

sendo cumprida integral ou parcialmente; 

5.7.3. Atestar as notas fiscais encaminhadas à unidade competente para pagamento; 

5.7.4. Comunicar à autoridade competente, formalmente, irregularidades cometidas passíveis de 

penalidade, após os contatos prévios determinados por Lei com a contratada; 

5.7.5. Acompanhar junto ao Fiscal do Contrato o cumprimento, pela contratada, do cronograma 

físicofinanceiro; 

5.7.6. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e informar à 

Autoridade Competente ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão da obra, prestação de 

serviço ou em relação a terceiros; 

5.7.7. Encaminhar à Autoridade Competente eventuais pedidos de modificações no cronograma 

físicofinanceiro, substituições de materiais e equipamentos, formulados pela contratada; 

5.7.8. O pedido de prorrogação de Contrato , deve ser providenciada pelo menos 20 (vinte) dias antes 

de seu término quando se tratar de serviços contínuos, reunindo as justificativas competentes; 

5.7.9. Comunicar a necessidade de abertura de nova licitação à área competente, antes de findo o 

estoque de bens ou a vigência dos contratos de prestação de serviços com antecedência mínima de 

60 (sessenta) dias antes do término do estoque conforme planejamento; 

5.7.10. Comunicar ao setor competente sobre quaisquer problemas detectados na execução contratual, 

que tenham implicações na atestação; 

5.7.11. Cuidar das alterações de interesse da Contratada, que deverão ser por ela formalizadas e 

devidamente fundamentadas, principalmente em se tratando de pedido de reequilíbrio 

econômicofinanceiro ou repactuação. No caso de pedido de prorrogação de prazo, deverá ser 

comprovado o fato impeditivo da execução, o qual, por sua vez, deverá corresponder o previsto no 

artigo 105 da Lei nº 14.133/2021 e alterações; 

5.7.12. Elaborar ou solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral por 

esta Secretaria de Saúde; 

5.7.13. Negociar o Contrato sempre que o mercado assim o exigir e quando da sua prorrogação, nos 

termos da Lei; 

5.7.14. Procurar auxílio junto as áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou 

jurídicas; 
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5.7.15. Deflagrar e conduzir os procedimentos de finalização à Contratada, com base nos termos 

Contratuais, sempre que houver descumprimento de suas cláusulas por culpa da Contratada, 

acionando as instâncias superiores e/ou os Órgãos Públicos competentes quando o fato exigir; 

5.7.16. Disponibilizar toda a infraestrutura necessária, assim como definido no contrato e dentro dos 

prazos estabelecidos; 

5.7.17. Consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a  

adequação dos respectivos termos de referência ou projetos básicos, inclusive definindo as 

respectivas unidades de medida usualmente adotadas; 

5.7.18. Acompanhar o saldo contratual/registro de preços. 

5.7.19. A forma de comunicação entre gestor e fornecedor se dará, principalmente, por e-mail e 

telefone (indicados no Termo de Referência). 

5.8. Ao fiscal do contrato/ata caberá: 

5.8.1. Ter conhecimento prévio de sua competência e atuação; 

5.8.2. Possuir cópia do contrato, do edital da licitação e seus anexos, e da proposta vencedora da 

licitação; 

5.8.3. Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas 

cláusulas, assim como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as 

obrigações in concreto tanto da administração contratante quanto da contratada; 

5.8.4. Buscar autonomia, independência fiscalizatória e condições saudáveis para a realização da 

fiscalização, comunicando o Gestor do Contrato sobre suas necessidades; 

5.8.5. Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada (Art. 118 e suas alterações na Lei nº 

14.133/2021) com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem 

como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato; 

5.8.6. Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, 

constantes das cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, 

cronogramas e etc.; 

5.8.7. Comunicar ao Gestor do Contrato a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou 

modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que 

possa comprometer a aderência contratual e seu efetivo resultado; 

5.8.8. Recusar serviço ou fornecimento irregular, não aceitando material diverso daquele que se 

encontra especificado no edital e seus anexos, assim como observar, para o correto recebimento, a 

hipótese de outro oferecido em proposta e com qualidade superior ao especificado e aceito pela 

Administração; 

5.8.9. Impedir que empresas subcontratadas venham a executar serviços e/ou efetuar a entrega de 

material quando não expressamente autorizadas para tal, salvo, nos casos em que haja previsão 

contratual; 

5.8.10. Comunicar por escrito a empresa e o Gestor do Contrato qualquer falta cometida pela  

empresa; 

5.8.11. Zelar para que os valores a serem pagos nos contratos de prestação de serviços por tarefas não 

ultrapassem os créditos correspondentes; 

5.8.12. Fiscalizar os pagamentos efetuados. Não pode o fiscal se descuidar dos valores que deverão 

ser pagos, sem, no entanto, perceber os créditos destinados para tal tarefa; 

5.8.13. Ler atentamente o Termo de Contrato, especialmente as ocorrências relacionadas a sua 

execução; 

5.8.14. Esclarecer dúvidas do preposto/representante da Contratada que estiverem sob a sua alçada, 

encaminhando às áreas competentes os problemas que surgirem quando lhe faltar competência; 

5.8.15. Verificar a execução do objeto contratual, proceder à sua medição e formalizar a atestação. 

Em caso de dúvida, buscar, obrigatoriamente, auxílio para que efetue corretamente a 

atestação/medição; 

5.8.16. Antecipar-se a solucionar problemas que afetem a relação contratual (greve, chuvas, fim de 

prazo); 

5.8.17. Notificar a Contratada em qualquer ocorrência que esteja em descumprimento com as 

cláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação (procedimento 
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formal, com prazo). Não sendo possível a solução das ocorrências que deram origem as Notificações, 

o Fiscal deverá encaminhar o caso ao gestor do contrato, para providenciar as penalidades cabíveis; 

5.8.18. Anotar, em caso de obras e prestação de serviços de engenharia, todas as ocorrências no diário 

de obras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e encaminhando às instâncias 

competentes aquelas que fugirem de sua alçada; 

5.8.19. Receber e encaminhar imediatamente as Faturas/Notas Fiscais, devidamente atestadas ao 

Gestor do Contrato, observando previamente se a fatura apresentada pela Contratada se refere ao 

 objeto que foi efetivamente contratado; 

5.8.20. Fiscalizar a manutenção, pela Contratada, das condições de sua habilitação e qualificação, 

com a solicitação dos documentos necessários à avaliação; 

5.8.21. Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do objeto 

contratado. A ação do Fiscal, nesses casos, deverá observar o que reza o Termo de Contrato e/ou o 

ato convocatório da licitação, principalmente em relação ao prazo ali previsto; 

5.8.22. Receber, em se tratando de obras e serviços de engenharia, provisoriamente o objeto do 

Contrato, no prazo estabelecido, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes; 

5.8.23. Procurar auxílio junto as áreas competentes em caso de dúvidas técnicas, administrativas ou 

jurídicas. 

5.8.24. A forma de comunicação entre fiscal e fornecedor se dará, principalmente, por e-mail e 

telefone. 

 

6. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. O órgão gerenciador será o Município de Caeté através da Secretaria Municipal de 

Administração. 

6.2. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que 

não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 

não participantes, observados os seguintes requisitos: 

6.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

6.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

6.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

6.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

6.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 

à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

6.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até trinta dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

6.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

6.6. O órgão ou a entidade poderá aderir ao lote da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles lotes para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 6.2. 

Dos limites para as adesões 

6.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

6.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada lote registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 

independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro 

de preços. 
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6.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 6.8, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021 

7. DA VIGÊNCIA 

7.1. A vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contado a partir da sua 

assinatura,podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

8. DA EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. A contratação do fornecimento dos objetos registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio da Autorização de Fornecimento. 

8.1.1. A Autorização de Fornecimento deverá ser assinada dentro do prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

8.1.2. Poderão ser emitidas uma ou mais autorizações de fornecimento para a contratação dos 

produtos durante a vigência da Ata de Registro de Preços, sendo que a entrega dos produtos 

contratados em cada uma das autorizações deverá ser realizada de uma só vez pela fornecedora, sem 

parcelamento, dentro do prazo contratado. 

8.1.3. O prazo de entrega dos materiais, correspondentes a cada Autorização de Fornecimento 

emitida, não poderá ser superior ao prazo determinado pela Secretaria de Administração.Sendo:  

Prazo de Entrega: A entrega das cestas deve ocorrer em conformidade com o cronograma 

estabelecido pela Secretaria de Administração.  

8.2. Da presente ata poderá ser firmado contrato, que seguirá vigência e regramento próprio, 

observados os dispositivos da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará a disponibilidade de créditos orçamentários. 

8.2.2. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2.3. Serão partes integrantes do Contrato a ser assinado, como se transcritos estivessem, o Edital de 

licitação, seus anexos, a Ata de Registro de Preços e quaisquer complementos, os documentos, 

propostas e informações apresentadas pela licitante vencedora e que deram suporte ao julgamento da 

licitação. 

8.3. Na formalização da Autorização de fornecimento e/ou Ata de Registro de Preços deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

8.4. Obriga-se a empresa fornecedora: 

8.4.1. a atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 

8.4.2. a fornecer os objetos deste Registro de Preços de acordo com as especificações constantes dos 

Anexos do Edital do Pregão Eletrônico, em consonância com a proposta apresentada e com a 

qualidade e especificações determinadas pela legislação em vigor; 

8.4.3. a responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do 

Pregão Eletrônico nº 025/2024, assumindo todos os custos relacionados com a remuneração e 

encargos sociais e outros, pertinentes ao fornecimento do objeto, bem como taxas, impostos, fretes, 

e demais despesas diretas e indiretas incidentes sobre o mesmo; inclusive custos de entrega dos 

materiais nos locais indicados; 

8.4.4. a cumprir a legislação vigente, em âmbito federal, estadual e municipal; 

8.4.5. a comunicar imediatamente o órgão ou entidade acerca de qualquer fato extraordinário que 

ocorra durante o fornecimento, para a adoção de medidas cabíveis; 

8.4.6. a reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 

verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos 

mesmos; 

8.4.7. a manter, durante a vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas na licitação; 
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8.4.8. a responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 

espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 

8.4.9. a manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com os órgãos e 

entidades gerenciadores, participantes e aderentes por todo o período de contratação, comunicando, 

imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

8.4.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição  

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.4.12. apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do 

produtofornecido, assim como amostra para análise pela Administração, sem qualquer ônus 

adicional; 

8.4.13. mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a 

empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 

obrigandose a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se 

verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 

visualmente ou em laboratório, correndo estes custos por sua conta; 

8.4.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do fornecimento do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990) e demais legislações aplicáveis, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que 

ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no Edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

 

9. DO PAGAMENTO 

9.1. A Contratante pagará à Contratada o valor estipulado na Autorização de Fornecimento, até 30 

dias do recebimento definitivo, mediante a apresentação da nota fiscal/fatura,que deverá ser emitida 

em nome da Contratante, devendo constar o CNPJ, e número da Autorização de Fornecimento. 

9.1.1. Quando couber, a contratada deverá emitir Nota Fiscal,mensalmente ou de acordo com a 

frequência dos serviços/fornecimento. 

9.1.2. A empresa deverá mencionar na respectiva Nota Fiscal/Fatura informações pertinentes sobre o 

produto/serviço, tais como: a MARCA sob o qual o mesmo é comercializado, Fabricante,  

presentação, País de Origem, o número do lote e o prazo de validade do produto. Além de mencionar 

o número do Contrato, o número da Licitação e da Autorização de Fornecimento. 

9.2. O pagamento será liberado, desde que comprovada a regularidade fiscal e trabalhista da 

Contratada, mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

9.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (relativos aos Tributos Federais, Dívida Ativa e 

Seguridade Social/INSS); 

9.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado; 

9.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

9.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), emitida 

pela Caixa Econômica Federal; 

9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.2.6. A não apresentação dos documentos acima exigidos implica na suspensão do pagamento da 

fatura até a sua apresentação, não sendo exigível, neste caso, atualização financeira dos valores, por 

inadimplemento. 

9.3. Em sendo vencedora licitante catarinense, para a emissão da nota fiscal, será observado o valor 

cotado sem a incidência do ICMS. 

8.3.1. A alíquota do ICMS a ser aplicada será considerada aquela fixada para as operações internas 

no estado de origem, conforme disposto no artigo 155, inciso VII, alínea “b” da Constituição Federal. 
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9.4. Da aplicação do Decreto nº 129/SC/2023: 

9.4.1. De acordo com o Decreto nº 129, de 10 de maio de 2023, os órgãos da Administração Pública 

Estadual Direta, os Fundos, as Autarquias e as Fundações Públicas do Estado de Santa Catarina, ao 

efetuarem pagamento à pessoa jurídica pelo fornecimento de bens ou pela prestação de serviços em 

geral, inclusive obras, ficam obrigados a proceder à retenção do imposto de renda (IR) com base na 

Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 

9.4.2. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os que forem 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

9.4.3. Não se sujeitam à retenção do IR na fonte os pagamentos realizados nas hipóteses estabelecidas 

no art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 

9.4.4. Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da data estabelecida no caput 

do art. 1º do Decreto, emitir as notas fiscais, as faturas ou os recibos em observância às regras de 

retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012. 

9.4.5. Os documentos de cobrança em desacordo com o previsto não serão aceitos para fins de 

liquidação de despesa. 

9.5. Nenhum pagamento será efetuado à fornecedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, bem assim, em 

razão de dano ou prejuízo causado à Administração ou a terceiros, não gerando essa postergação 

direito à atualização monetária do preço. 

9.6. O pagamento da fatura será sustado se verificada execução defeituosa da Ata de Registro de 

Preços, não gerando essa postergação direito à atualização monetária do preço. 

9.7. Vencido o prazo estabelecido e não efetuado o pagamento pela Administração, sem que haja 

culpa da Contratada, os valores serão corrigidos com base nos mesmos critérios adotados para a 

atualização das obrigações tributárias. 

9.8. Caso o vencimento do prazo de pagamento da Nota Fiscal/Fatura ocorra fora do calendário 

semanal ou de expediente bancário, o pagamento será efetuado na próxima data do calendário, 

imediatamente posterior ao vencimento, não incidindo qualquer compensação financeira neste 

período. 

9.10. As despesas referentes à execução dessa Ata correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

Secretaria de Administração 

Órgão/Unidade Orçamentária Natureza de Despesa Fonte 

02.4 33.90.30.28 1500 

10. DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. Os preços inicialmente registrados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data da elaboração do orçamento estimativo que embasou a precificação deste processo licitatório. 

10.2. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade, utilizando o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –IPCA, calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística – IBGE ou o índice que vier a substituí-lo e o índice previstos para a contratação. 

10.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dospreços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

10.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata ta 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

10.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

10.3.3. Na hipótese de previsão no Edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 

registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3.3.1. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 
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11. DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

11.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

11.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

11.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

11.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá ao cancelamento da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

11.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

11.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

11.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão gerenciador e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 12.1, 

sem prejuízo das sanções previstas no Edital, na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

11.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 12.3. 

11.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa,. 

11.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado,conforme previsto no item 11.2 e no item 11.2.1, o órgão gerenciador atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

11.2.6. O órgão gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

12. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

12.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

12.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

12.1.2. Não retirar a nota de empenho/autorização de fornecimento, ou instrumento equivalente, no 

prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

12.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista nesta ata; ou 

12.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
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fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

12.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 12.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

12.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

12.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, total ou 

parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

12.4.1. Por razão de interesse público; 

12.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior, desde que aceito pelo 

órgão gerenciador; ou 

12.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos desta ata. 

 

13. DAS PENALIDADES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/ 2021, a Contratada que: 

13.1.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

13.1.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

13.1.3. der causa à inexecução total do contrato; 

13.1.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

13.1.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

13.1.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

13.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

13.2. Serão aplicadas à Contratada que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência, quando a Contratada der causa à inexecução parcial do contrato,  

13.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos subitens 

13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 deste Contrato,  

13.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos subitens 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8 deste Contrato, bem como nos subitens 13.1.2, 13.1.3 e 

13.1.4,  

13.2.4. Multa: 

13.2.4.1. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

13.2.4.2. moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

13.2.4.2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2.4.3. compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º da Lei Federal nº 14.133/2021) 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 

(art. 156, §7º da Lei Federal nº 14.133/2021). 

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei Federal nº 14.133/2021) 

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pela Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º da Lei Federal nº 
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14.133/2021). 

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

13.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 

158 da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021): 

13.6.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.6.2. as peculiaridades do caso concreto; 

13.6.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.6.4. os danos que dela provierem para a Contratante; 

13.6.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei 

(art. 159 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

13.8. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

13.9. A Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (Art. 161 da Lei 

Federal nº 14.133/2021). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.11. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata. 

13.12. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do escumprimento 

do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade. 

13.13. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 13.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

14. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

14.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

14.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

14.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

14.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

14.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
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considerado participante para efeito do remanejamento. 

14.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

14.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

14.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou 

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas 

as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do 

remanejamento dos itens. 

14.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 14.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do Contrato ou Ata 

deRegistro de Preços, limitada ao quantitativo de cada item; 

15.2. Ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Edital, em 

consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e especificações determinadas pela 

legislação em vigor; 

15.3. Responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto do edital; 

15.4. Reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em que se 

verifiquem danos em decorrência do transporte, bem como, providenciar a imediata substituição dos 

mesmos; 

15.5. Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante quando da entrega 

do produto; 

15.6. Apresentar, sempre que solicitado documentos que comprovem a procedência do produto 

fornecido, para análise pela Administração, sem qualquer ônus adicional; 

15.7. Não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato ou da Ata de 

Registro de Preços; 

15.8. Manter, durante a vigência do contrato ou do Registro de Preços, todas as condições de 

habilitação e qualificações exigidas na licitação; 

15.9. A estender aos contratos objeto da Ata, os benefícios e promoções oferecidas aos demais 

clientes da contratada; 

15.10. Responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, negligência, imprudência 

ou desrespeito às normas de segurança, quando da execução do fornecimento; 

15.11. Responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 

previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos de qualquer 

espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 

15.12. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada na fabricação de seus produtos, a 

empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 

obrigandose a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que se 

verificarem vícios,defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 

visualmente ou em laboratório,correndo estes custos por sua conta; 

15.13. Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 

todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração; 

 

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. Comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos entregues; 

16.2. Efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento estipulada na licitação 

e no Contrato; 

16.3. Promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos serviços, sob os 
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aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as falhas e solicitando as medidas 

corretivas; 

16.4. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das especificações do 

contrato; 

16.5. Observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas 

pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação; 

16.6. Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 

16.7. Prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 

16.8. Demais condições constantes do edital de licitação. 

16.9 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pela Contratada. 

16.10 - A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do pedido de 

equilíbrio econômico-financeiro para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

 

17. DAS PRÁTICAS FRAUDULENTAS E DE CORRUPÇÃO 

17.1. As Partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, administradores e 

colaboradores: 

17.1.1. declaram que têm conhecimento das normas previstas na legislação, entre as quais nas Leis 

n°s8.429/1992 e 12.846/2013, seus regulamentos e eventuais outras aplicáveis; 

17.1.2. comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que se enquadrem nas hipóteses 

previstas nas leis e regulamentos mencionados no inciso anterior e se comprometem em exigir o 

mesmo pelos terceiros por elas contratados; 

17.1.3. comprometem-se em notificar a Controladoria-Geral do Estado qualquer irregularidade que 

tiverem conhecimento acerca da execução do contrato; 

 

18. DA PUBLICAÇÃO 

18.1. Incumbirá ao órgão gerenciador divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei Federal 14.133/2021, bem como 

no seu respectivo sítio oficial na Internet. 

19. DO FORO 

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Caeté, com a renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja para serem dirimidas questões originárias da execução desta Ata. 

E, por estarem justos e acordados, declaram as partes aceitar todas as disposições estabelecidas na 

presente Ata de Registro de Preços que, lida e achado conforme vai assinada pelo senhor Secretário 

Municipal de Administração , representando o ÓRGÃO GERENCIADOR, e pelos representantes das 

Empresas Registradas, abaixo identificados. 

Caeté/MG, em .........................de 2024. 

   

_____________________________ 

Secretário Municipal de  Administração 

CPF nº 

______________________________ 

Razão Social da empresa 

Nome, cargo e assinatura 

CPF nº 


